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LANCAMENTO. NULIDADE. NAO RECONHECIDA

Os autos/de-infracdo foram lavrados por agente competente do fisco, com
observancia do art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto n® 70.235/72. N&o
restando configurado vicio que pudesse inquinar de nulidade o lancamento
fiscal, rejeita-se a preliminar de nulidade suscitada.

COFINS/PIS. LANCAMENTOS DECORRENTES DE EXCLUSAO DO
SIMPLES NACIONAL.

Considerando-se que a decisdo de exclusdo da contribuinte restou definitiva
nos autos do processo de exclusdo, ha que ser submetida as normas tributacdo
das demais pessoas juridicas, nos termos do art. 29, 83° da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006. Portanto correto o langamento.

SIMPLES NACIONAL. BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DO ICMS.
INAPLICAVEL.

O fato de ter havido qualquer resultado judicial favoravel acerca da exclusao
do ICMS das bases de calculo do PIS e da COFINS em nada influi na apuracéao
dos valores mensalmente devidos por aqueles que optaram pela ingresso no
regime simplificado consubstanciado pelo SIMPLES NACIONAL

AUTO DE INFRACAO. CONSIDERACAO DE RECOLHIMENTOS PELO
SIMPLES NACIONAL.

A Autoridade Fiscal autuante considerou os recolhimento feitos sob a
sisteméatica do Simples Nacional. Portanto correta a apuracdo do crédito
tributério.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. FRAUDE.

Restando demonstrado no presente processo, bem como no procedimentos de
exclusdo do Simples Nacional, que houve simulacdo de constituicdo de
empresas com 0 objetivo de segmentar as atividades e o faturamento para
beneficiar-se do beneficio fiscal conferido as microempresas e empresas de
pequeno porte, caracterizando o evidente intuito de fraude previsto no art. 72
da Lei n° 4502, de 1996, aplicAvel a multa de oficio qualificada no
langcamento.
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 LANÇAMENTO. NULIDADE. NÃO RECONHECIDA
 Os autos de infração foram lavrados por agente competente do fisco, com observância do art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto nº 70.235/72. Não restando configurado vício que pudesse inquinar de nulidade o lançamento fiscal, rejeita-se a preliminar de nulidade suscitada.
 COFINS/PIS. LANÇAMENTOS DECORRENTES DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL.
 Considerando-se que a decisão de exclusão da contribuinte restou definitiva nos autos do processo de exclusão, há que ser submetida às normas tributação das demais pessoas jurídicas, nos termos do art. 29, §3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Portanto correto o lançamento.
 SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. INAPLICÁVEL.
 O fato de ter havido qualquer resultado judicial favorável acerca da exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e da COFINS em nada influi na apuração dos valores mensalmente devidos por aqueles que optaram pela ingresso no regime simplificado consubstanciado pelo SIMPLES NACIONAL
 AUTO DE INFRAÇÃO. CONSIDERAÇÃO DE RECOLHIMENTOS PELO SIMPLES NACIONAL.
 A Autoridade Fiscal autuante considerou os recolhimento feitos sob a sistemática do Simples Nacional. Portanto correta a apuração do crédito tributário.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. FRAUDE.
 Restando demonstrado no presente processo, bem como no procedimentos de exclusão do Simples Nacional, que houve simulação de constituição de empresas com o objetivo de segmentar as atividades e o faturamento para beneficiar-se do benefício fiscal conferido às microempresas e empresas de pequeno porte, caracterizando o evidente intuito de fraude previsto no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1996, aplicável a multa de oficio qualificada no lançamento.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. ART. 124, I DO CTN.
 Respondem solidariamente com a empresa autuada pelos créditos tributários as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, nos termos do art. 124, I do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada, e , no mérito, em negar provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 03-81.085, proferido pela 7ª Turma da DRJ/BSB, que julgou improcedente a impugnação apresentada pela Recorrente, mantendo o lançamento de ofício de Pis/Pasep e de Cofins, acrescidos de multa de ofício de 150% e juros de mora, do crédito tributário no montante total de R$ 68.366,63, decorrente de sua exclusão do Simples Nacional.
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
�Trata o presente processo de impugnação em face do lançamento de ofício de PIS/PASEP e de Cofins, acrescidos de multa de ofício de 150% e juros de mora, do crédito tributário no montante total de R$ 68.366,63 conforme discriminado no �Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal� de fls. 164/165.

DO LANÇAMENTO
A empresa fiscalizada foi excluída do Simples Nacional com efeitos retroativos a 01/03/2012, por meio do Ato Declaratório Executivo Nº 081/2017, expedido em 17/11/2017 pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba - SP (feito tratado no processo administrativo fiscal nº 10855.724.956/2017-50). 
Com essa exclusão a autoridade fiscal responsável pela ação fiscal verificou se o contribuinte cumpriu a legislação tributária e, se fez o correto pagamento das Contribuições Previdenciárias, do IRPJ, da CSLL, do PIS/PASEP e da Cofins, fora da sistemática do Simples Nacional no ano calendário de 2013. 
O lançamento, efetuado em 16/12/2017 por meio por meio dos Autos de Infrações de fls. 103/132, deu-se em conclusão a procedimento de fiscalização relativo ao ano calendário de 2013, levado a efeito contra a pessoa jurídica impugnante, em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) nº 08.1.10.00-2016-00322. 
Conforme o campo �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� constante dos Autos de Infrações de IRPJ, a fiscalização apurou ao final dos trabalhos, como resultado da auditoria fiscal, para os fatos geradores de 31/01/2013 a 31/12/2013, a seguinte infração: �INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO�. A autuação de Cofins teve como fundamento o art. 1º da Lei Complementar nº 70/91, o art. 2º da Lei nº 9.718/98 e, o art. 3º da Lei nº 9.718/98, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Medida Provisória nº 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei nº 11.196/05 e, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09. 
A autuação de PIS/PASEP teve como fundamento o art. 1º da Lei Complementar nº 7/70, arts. 2º, inciso I, e 9º da Lei nº 9.715/98, art. 2º da Lei nº 9.718/98, art. 79 da Lei nº 11.941/2009 e, art. 3º da Lei nº 9.718/98, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Medida Provisória nº 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei nº 11.196/05 e, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09. 
As ações desenvolvidas e os valores apurados pela autoridade fiscal no procedimento de fiscalização encontram-se detalhados no �Relatório Fiscal� de fls. 99/102 e na planilha �Apuração da Cofins e do PIS do ano calendário de 2013 que serão exigidos em Autos de Infrações� de fl. 98, a qual faz parte integrante do referido relatório. 
Relatório Fiscal 
A presente fiscalização, objeto do TDPF em epígrafe, foi inicialmente desenvolvida no sentido de ser verificada a correta opção por parte da pessoa jurídica Sistema Educacional Ciências e Letras Eireli, CNPJ 04.811.108/0001-15, ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 
2 � Referido procedimento culminou na exclusão da citada empresa do Simples Nacional, com efeitos retroativos a 1º de março de 2012, feito tratado no Processo Administrativo 10855.724.956/2017-50, de Representação Fiscal para Exclusão do Simples Nacional, cujas peças principais junto neste processo por cópia, quais sejam: 
- Representação Fiscal Para Exclusão do Simples Nacional - Termo de Constatação de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opção Pelo Simples Nacional; 
- Ato Declaratório Executivo nº 081. 
3 � Considerando a exclusão citada e que o presente procedimento de fiscalização se reporta somente ao ano de 2013, fez-se necessária a verificação do correto pagamento das Contribuições Previdenciárias, do IRPJ, CSLL, COFINS e PIS fora da sistemática do Simples Nacional, nesse ano calendário. 
4 � As Contribuições Previdenciárias estão sendo tratadas no processo administrativo 10855-725.691/2017-15. 
5 � Quanto ao IRPJ e à CSLL, informamos que consoante documentos apresentados pela empresa no curso da fiscalização, constatamos à apuração de prejuízo fiscal, portanto, consequentemente não haverá lançamento correspondente quanto a um e outro. 
6 � Restam, portanto, a COFINS e o PIS, que serão exigidos em autos de infração que serão tratados no presente processo, o que passa a ser feito. 
7 - Haja vista o objeto social da empresa ser a �prestação de serviços profissionais necessários à educação infantil e ao ensino fundamental�, temos que a forma de apuração da COFINS e do PIS deve se dar pelo regime cumulativo. 
8 - Nas declarações apresentadas mensalmente pela empresa no ano de 2013, por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional � Declaratório (PGDAS-D), encontramos a Receita Bruta Auferida para fins da apuração das referidas contribuições. 
9 � Para quantificação, elaboramos a planilha denominada �Apuração da COFINS e do PIS do ano calendário de 2013 que serão exigidos em autos de infração�, a qual passa a fazer parte integrante deste Relatório Fiscal. Salientamos que as parcelas da COFINS e do PIS pagas na forma do Simples Nacional estão sendo consideradas e deduzidas do devido. 
(...)
O contribuinte autuado SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI, CNPJ 04.811.108/0001-15, foi cientificado do lançamento fiscal em 05/01/2018 (�Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal� de fls. 164/165, �Termo de Registro de Mensagem de Ato Oficial na Caixa Postal DTE� de fl. 166 e �Termo de Abertura de Documento� de fl. 185 e fl. 186). 
DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA 
De acordo com o item 11 do �Relatório Fiscal� e, conforme consta do �Termo de Constatação de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opção pelo Simples Nacional� de fls. 59/95, as empresas a seguir listadas, integrantes do grupo econômico de fato denominado ÁGATHOS EDUCACIONAL, foram arroladas como sujeitos passivos solidários nos �Demonstrativo de Responsáveis Tributários� de fls. 107 a 111 e de fls. 121 a 125 constantes dos Autos de Infrações.

Os sujeitos passivos arrolados como solidários foram cientificados do lançamento e da responsabilização tributária solidária entre os dias 22/12/2017 a 05/01/2018 (Documentação de fls. 167 a 202: �Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal � Responsabilidade Tributária�, �Termo de Registro de Mensagem de Ato Oficial na Caixa Postal DTE� e Avisos de Recebimento). 
DA IMPUGNAÇÃO A pessoa jurídica autuada em conjunto com todas as pessoas jurídicas arroladas como responsáveis solidários interpuseram em 16/01/2018 (Termo de Solicitação de Juntada de fl. 203), por intermédio de procurador regulamento constituído (instrumentos de mandatos de fls. 240 a 269), a impugnação única de fls. 221/239 contestando a autuação e as responsabilizações tributárias solidárias.
Fatos
Na peça de defesa apresentada, o patrono das empresas impugnantes inicialmente faz uma síntese dos fatos que culminaram na autuação e nas responsabilizações tributária solidárias. 
Questão prejudicial Pugna que há uma questão prejudicial que impede o lançamento em virtude do ato declaratório executivo que excluiu do Simples Nacional a empresa SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI ser objeto de manifestação de inconformidade, a qual ainda está pendente de julgamento. 
Alega que �até que haja decisão definitiva acerca da manifestação de inconformidade interposta, o ato de exclusão da primeira requerente do Simples Nacional não produz qualquer efeito�, motivo pelo qual entende que há nulidade dos Autos de Infrações. 
Nulidade do lançamento Protesta que há nulidade do auto de infração em virtude da fiscalização ter como escopo exclusivo a verificação do recolhimento de contribuições previdenciárias e de contribuições destinadas a outras entidades no ano de 2013, sem que tenha havido alteração �para abranger fatos relacionados à Cofins e ao PIS�. Improcedência da acusação Protesta que é equivocada �a inclusão da requerente no suposto grupo econômico de fato�; que �a requerente não exerce a mesma atividade daquelas empresas�, uma vez que presta serviços de educação infantil e ensino fundamental enquanto as outras empresas atuam no ensino médio, pré-vestibular e ensino superior; e que ainda que atuem todas no segmento educacional, não realizam a mesma prestação de serviços. 
Aduz que no �segmento educacional, é comum que empresas atuem no mesmo espaço físico, desenvolvendo atividades complementares (ensino infantil, ensino fundamental 1, ensino fundamental 2, ensino técnico, ensino preparatório para vestibular) e compartilhando serviços�.
Sustenta que o grau de parentesco entre titulares de empresas não é elemento que autorize a constituição de grupo econômico. 
Cita acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais para afirmar que a �jurisprudência administrativa não admite a vinculação de uma empresa a grupo econômico sob o argumento do parentesco�. 
Defende que a �caracterização de grupo econômico de fato depende, dentre outros requisitos, da prova de controle comum das empresas e da evidenciação da chamada confusão patrimonial�; que �o fato de pessoas ligadas por vínculo familiar serem sócias de empresas diversas não implica dizer que haja comunhão de controle, ainda que outras circunstâncias estejam presentes�; e que �a autoridade fiscal não traz nenhum elemento que se contraponha ao fato de que há autonomia administrativa por parte da primeira requerente�.
Pugna que não está provado o �requisito essencial à caracterização de grupo econômico�; que �a autoridade fiscal não demonstra � nem no processo administrativo que deu origem ao ato declaratório executivo de exclusão, nem nestes autos � a chamada confusão patrimonial�; e que �não há elementos para sustentar a acusação de que a requerente integraria o grupo econômico apontado pela autoridade fiscal�. 
Argumenta que �ainda que subsistisse a acusação, o que se admite em atenção à eventualidade, ela deveria se restringir às empresas que se situam no mesmo endereço da requerente, não alcançando empresas situadas em outros locais, especialmente em outras cidades�. 
Afirma que �não houve qualquer evidenciação de confusão patrimonial ou de gestão comum entre as pessoas jurídicas, fatos essenciais para a formação de grupo econômico�. 
Conclui pela �insubsistência do ato declaratório executivo de exclusão da primeira requerente do Simples Nacional e a improcedência da acusação fiscal�.
Erro na quantificação do crédito tributário 
Em tese subsidiária, protesta que há �erro na quantificação do crédito tributário pela falta de exclusão da base de cálculo da Cofins e do PIS dos valores devidos pela primeira requerente a título de ISS�. 
Justifica que �a primeira requerente, ao prestar serviços de educação, sujeita-se ao pagamento do ISS�; que �nos pagamentos efetuados em 2013 no âmbito do Simples Nacional, há parcelas correspondentes àquele imposto municipal�; que �o montante do ISS incidente sobre as operações da requerente não integra sua receita bruta�; e �consequentemente, não compõe a base de cálculo da Cofins e do PIS por ela devidos�. 
Menciona que �é nesse sentido a jurisprudência dos tribunais a partir do julgamento proferido pelo STF no RE nº 574.706, quando foi reconhecida a ilicitude da inclusão do ICMS na base de cálculo daqueles tributos�.
Conclui que �há vício na quantificação do crédito tributário, o que torna nulo o lançamento�. 
Não cabimento da multa agravada 
Contesta que é descabida a multa qualificada de 150% do valor do crédito tributário uma vez que �a autoridade não justificou adequadamente a incidência da multa� ao não apontar �de forma específica, quais as condutas caracterizariam sonegação, fraude ou conluio�; limitando-se �de forma genérica, a sustentar a incidência dos artigos 71, 72 e 73 da lei nº 4.502/64�. 
Argumenta que �a referência ao Termo de Constatação anexado ao processo administrativo que deu origem ao ato declaratório de exclusão da primeira requerente do Simples Nacional e a invocação genérica dos artigos 71, 72 e 73 da lei nº 4.502/64 não suprem a exigência de adequada fundamentação e justificação para a exigência de multa qualificada�.
Reforça que �não há nos autos nada que indique que a primeira requerente e as demais empresas supostamente integrantes do grupo econômico não tenham cumprido adequadamente todas as obrigações tributárias acessórias exigíveis, emitindo documentos, escriturando livros e remetendo declarações ao fisco�; e que ao longo do procedimento de fiscalização, as empresas entregaram prontamente à autoridade fiscal todos os documentos e esclarecimentos solicitados. 
Pondera que �ainda que prevaleça a acusação fiscal, os fatos teriam resultado numa redução de carga tributária, mas não numa sonegação fiscal, haja vista a transparência adotada e o cumprimento de todas as obrigações fiscais acessórias�. Cita jurisprudências do CARF. 
Conclui que �não há espaço para a imposição de multa qualificada�; motivo pelo qual entende que deve ser reduzida a multa imposta.
Impossibilidade da responsabilização de terceiros 
Defende que �não há qualquer interesse comum entre a primeira requerente e os responsáveis tributários�; que �o simples fato de empresas integrarem um mesmo grupo não as faz solidárias entre si�; que �o Relatório Fiscal não indica nem prova qual seria o �interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal�, o que torna nula a atribuição de responsabilidade solidária�. Cita jurisprudência judicial do STJ e do STF e, jurisprudência administrativa do CARF. 
Conclui pela �insubsistência da inclusão de terceiros no pólo passivo da relação jurídico-tributária constituída�. 
Pedidos 
Ao final da defesa requer:
a) a decretação da nulidade dos autos de infração; ou
b) a improcedência dos autos de infração ou a redução do crédito tributário; e 
c) a exclusão da responsabilidade tributária�.
Por sua vez, a 7ª Turma da DRJ/BSB julgou improcedente a impugnação apresentada em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2013 
NULIDADE. PRESSUPOSTOS. 
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Exercício: 2013 
EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. CONFIRMAÇÃO. POSSIBILIDADE LANÇAMENTO DE OFÍCIO DOS TRIBUTOS POR OUTRA FORMA DE TRIBUTAÇÃO. INDEPENDÊNCIA. 
Independe da confirmação do ato de exclusão da empresa do Simples Nacional para que se proceda de ofício o lançamento dos tributos devidos, seja por qualquer outra forma de tributação. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2013 
RESPONSABILIDADE PELO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INTERESSE COMUM. SOLIDARIEDADE. 
Consoante o que dispõe as normas gerais de Direito Tributário, as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador são solidariamente responsáveis pelo crédito tributário apurado. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Ano-calendário: 2013 
FATO IMPONÍVEL. EVIDENCIAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
Evidenciado na ação fiscal o fato imponível previsto na legislação tributária sujeito à tributação do PIS/PASEP, cabível o lançamento de ofício do tributo pela autoridade fiscal.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO. 
Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, parágrafo 1º, da Lei nº 9.430/96, quando restar demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se, em tese, nas hipóteses tipificadas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502/64. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Ano-calendário: 2013 
FATO IMPONÍVEL. EVIDENCIAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
Evidenciado na ação fiscal o fato imponível previsto na legislação tributária sujeito à tributação da Cofins, cabível o lançamento de ofício do tributo pela autoridade fiscal. 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO. 
Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, parágrafo 1º, da Lei nº 9.430/96, quando restar demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se, em tese, nas hipóteses tipificadas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502/64. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Irresignada com o r. acórdão a Recorrente apresentou recurso voluntário em aduzindo os mesmos argumentos já apresentados na impugnação, os quais seguem reproduzidos:
�2. DOS FUNDAMENTOS
2.1 Preliminarmente 
2.1.1. Da questão prejudicial
Conforme salientado em impugnação, o tema debatido nestes autos está fulminado por questão prejudicial decorrente do não julgamento definitivo da manifestação de inconformidade apresentada pela primeira recorrente. 
A 7ª Turma da DRJ/BSB, no entanto, entendeu inexistir óbice ao seguimento do presente processo, já que a Manifestação de Inconformidade apresentada pela empresa já foi julgada improcedente com a manutenção da exclusão das Recorrentes do Simples Nacional. Confira-se: 
Com efeito, não há nenhuma previsão na legislação tributária no sentido de que há a necessidade de que a discussão dessa exclusão do contribuinte do Simples Nacional seja definitivamente julgada na competente instância julgadora administrativa para que então o Fisco Federal possa realizar o lançamento de ofício dos tributos devidos a título de PIS/PASEP e, de Cofins por qualquer outra forma de tributação, como assim procedeu no caso presente dos autos. 
Inclusive é de se ressaltar aqui a imperiosa necessidade de a fiscalização efetuar o lançamento de ofício dos tributos por outra forma de tributação a fim de que a constituição do crédito tributário devido não seja prejudicada pelo instituto da decadência. 
Assim é de se concluir que independe da confirmação definitiva da exclusão do contribuinte do Simples Nacional para que o Fisco possa constituir, de ofício, o crédito tributário devido, conforme é o caso presente nos autos. 
Não obstante essa inequívoca independência, faz-se oportuno esclarecer que o litígio constante do processo administrativo nº 10855.724.956/2017-50, que trata da manifestação de inconformidade apresentada em face do referido Ato Declaratório Executivo Nº 081/2017 que excluiu o contribuinte SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI do Simples Nacional a partir de 1º de março de 2012, já foi julgado na sessão de julgamento do dia 02 de agosto de 2018, ocasião em que foi confirmada a exclusão da empresa do referido regime de tributação e, por conseguinte, considerada improcedente a defesa interposta pela pessoa jurídica interessada (Acórdão 03-81.042 da 7ª Turma DRJ/Brasília-DF). 
Todavia, tal argumento não procede. 
Isso porque, ainda que tenha sido proferida decisão naquele procedimento administrativo, não há que se falar em trânsito em julgado, já que foi interposto recurso daquela decisão:

Assim, não havendo definitividade no julgamento da manifestação de inconformidade, não poderia subsistir o entendimento adotado na decisão recorrida. 
Depois, porque independentemente disto, haveria necessidade de se obstar o seguimento do presente processo, já que, diferentemente do sustentado, há sim uma previsão que imputa a suspensão do feito por pendência de questão de prejudicialidade. 
Trata-se do artigo 151, III, do Código Tributário Nacional: 
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
.... 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; 
Consoante se verifica da redação de mencionado artigo, a apresentação de impugnação ou recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário. 
O § 11 do artigo 74 da Lei 9.430/96, por sua vez, expressamente reconhece a manifestação de inconformidade como de natureza impugnatória. Confira-se: 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. 
Não bastasse isto, o §3º do artigo 75 da Resolução CGSN nº 94/2011 reconhece a manifestação de inconformidade como meio de suspensão dos efeitos do ato de exclusão, até seu julgamento final: 
Art. 75. A competência para excluir de ofício a ME ou EPP do Simples Nacional é: 
I - da RFB; 
II - das Secretarias de Fazenda, de Tributação ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento; e III - dos Municípios, tratando-se de prestação de serviços incluídos na sua competência tributária. 
[...] 
§ 3º Na hipótese de a ME ou EPP, dentro do prazo estabelecido pela legislação do ente federado que iniciou o processo, impugnar o termo de exclusão, este se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao contribuinte, observando-se, quanto aos efeitos da exclusão, o disposto no art. 76. 
Portanto, resta evidente que faltaria ao fisco o interesse de agir na persecução do processo administrativo, uma vez que tal interesse somente exsurgiria na remota hipótese do definitivo não acolhimento da manifestação de inconformidade apresentada. 
Mesmo que porventura tivesse ocorrido o lançamento para se obstar a ocorrência da decadência, não subsistiria ao fisco quaisquer interesse na persecução do processo. 
Assim, até que haja decisão definitiva acerca daquelas manifestações de inconformidade, deve ser obstado o seguimento do presente processo. 
Daí a questão prejudicial, que implica na necessidade de reforma da decisão recorrida.
2.1.2 Da nulidade do lançamento por vício na instrução 
Conforme também destacado em anterior impugnação, a ação fiscal levada a efeito contra a primeira recorrente teve como escopo exclusivo a verificação do recolhimento de contribuições previdenciárias e de contribuições destinadas a outras entidades no ano de 2013, conforme se verifica do Termo de Início de Procedimento Fiscal constante dos autos. 
Esse escopo foi mantido durante toda a ação fiscal, como se constata dos termos de intimação fiscal e dos termos de continuidade de procedimento fiscal enviados à primeira recorrente. 
Em momento algum, ao longo da fiscalização, o objeto da ação fiscal foi alterado para abranger fatos relacionados à Cofins e ao PIS. 
No entanto, mesmo diante deste cenário, os autos de infração lavrados contra as recorrentes constituíram créditos relacionados à Cofins e ao PIS, ignorando todo procedimento pregresso, em claro ato de ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, previstos no artigo 5º LIV e LV da CR/88. 
Em que pese a nítida ilegalidade desta conduta, a autoridade julgadora entendeu inexistir óbice ao seguimento do presente processo, já que, supostamente, não haveria qualquer nulidade a ensejar a aplicação do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972, ou a caracterizar preterição ao direito ao contraditório e a ampla defesa. Confira-se:. 
�Nos termos do Decreto nº 70.235, de 1972, somente se pode cogitar de declaração de nulidade do ato administrativo de lançamento quando o ato tiver sido lavrado por agente incompetente (art. 59, inciso I) ou, quando a preterição do direito de defesa se der em uma fase posterior à lavratura do ato pela autoridade fazendária (art. 59, inciso II). 
.......... 
Com efeito, à luz dos dispositivos legais que regem a matéria, no caso em exame não se evidencia motivos capazes e suficientes para decretar a nulidade dos Autos de Infrações, uma vez que as autuações não foram lavradas por agente incompetente, no caso, por pessoa não investida regularmente no cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
Também não se evidencia preterição do direito de defesa do contribuinte e dos responsáveis solidários, uma vez que as empresas interessadas foram regularmente cientificadas dos Autos de Infrações e dos �Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal � Responsabilidade Tributária� e, de forma conjunta, tempestivamente apresentaram em 16/01/2018 sua peça de defesa combatendo com clareza os pontos da autuação e atribuição de responsabilização tributária solidária. 
Assim, concluo que não merece qualquer acolhida o pedido do representante do contribuinte para que haja a anulação dos Auto de Infrações; motivo pelo qual voto por rejeitá-lo. Ademais porque as alegações apresentadas pela defesa de nulidade da autuação se tratam de questões mais afetas ao mérito. Nesse sentido serão naturalmente enfrentados mais à frente nesse julgamento.�
Ocorre, todavia, que não prospera esse entendimento. 
A princípio, porque a nulidade sugerida pelas recorrentes não é referente a qualquer �decisão administrativa� a ensejar a aplicação do o artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972, mas sim referente ao próprio ato de lançamento tributário. 
Além das hipóteses elencadas em mencionado artigo 59, existem outras tantas que podem ensejar a nulidade da autuação ou de qualquer ato administrativo como, por exemplo, falta de motivação do ato, ilegitimidade passiva, incompetência absoluta, cerceamento de defesa, entre outros tantos vícios, que encontram óbice na Constituição da República, no Código Tributário Nacional, na Lei 6.830/80, no Código de Processo Civil e em outros tantos diplomas esparsos, que não se restringem as hipóteses prescritas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972. 
Depois, porque não poderia a autoridade fiscal ter transmutado o objeto da fiscalização durante o lançamento, já que ao proceder deste modo, incorre em nítida violação aos artigos 101 e 112 do Decreto nº 70.235/1972. 
É essa orientação do CARF. Confira-se: (...)
A lavratura de autos de infração relacionados a tributos diversos daqueles indicados nos termos enviados à requerente é ilícita e, portanto, implica na nulidade do lançamento. 
Assim, independentemente da aplicação do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972, é nula a decisão recorrida. 
Daí a necessidade de cassação da decisão recorrida.
2.1.3. Da negativa de prestação jurisdicional Ainda que se admitisse não haver qualquer um dos vícios apontados acima, o que se aduz apenas por eventualidade, seria imprescindível que o julgador a quo procedesse com o enfrentamento de todos os temas lançados pelas recorrentes, principalmente no que diz respeito à caracterização de grupo econômico de fato ou não. 
Assim, outro ponto que merece reparo na decisão recorrida diz com o não enfrentamento de parte das razões recursais. 
Na sua impugnação, a recorrente se contrapôs as razões que serviram à constituição do crédito tributário, especialmente no que se refere à edição do Ato Declaratório Executivo nº 081, de 17 de novembro de 2017. 
Ocorre que o julgador a quo deixou de apreciar estas alegações, sob o argumento de que: 
�No Termo de Constatação de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opção pelo Simples Nacional� de fls. 59 a 95, elaborado pela autoridade fiscal competente e citado no �Relatório Fiscal� de fls. 99/102, ficou minuciosamente detalhado a formação do grupo econômico�. 
Valendo-se da alegação de que a fundamentação adotada no relatório foi minuciosamente detalhada, a autoridade julgadora desconsiderou todos os argumentos lançados pelas recorrentes em impugnação, sem ao menos justificar os motivos que embasaram sua convicção. 
O único resquício de convicção demonstrado na decisão aparece no seguinte trecho:
�Ademais, é interessante salientar aqui nesse julgamento, enquanto elemento de convicção da efetiva existência do grupo econômico de fato, que a pessoa jurídica autuada, em conjunto com todas as pessoas jurídicas arroladas como responsáveis solidários, constituíram os mesmos patronos para apresentarem suas defesas e, que de forma conjunta assim o fizeram quando apresentaram a impugnação de fls. 221/239.� 
Segundo a autoridade julgadora, o fato das recorrentes serem assistidas e patrocinadas por um único escritório de advocacia, seria motivo bastante a fundamentar a existência de grupo econômico de fato. 
Sucede, com o devido acatamento, que tal alegação é completamente absurda. Trata-se de uma imputação vazia, sem qualquer conteúdo jurídico.
Portanto, diante da patente ofensa ao devido processo legal, ao contraditório e da ampla defesa, prescritos no artigo 5º, LV e LIV da CR/88, há de ser reconhecida a nulidade da decisão recorrida. 
2.2. DO MÉRITO 
2.2.1. Da improcedência da acusação por inocorrência de grupo econômico 
Consoante destacado acima, nenhum dos argumentos lançados pelas recorrentes referentes à inocorrência de grupo econômico foi enfrentado na decisão recorrida, que tratou, apenas, de replicar as alegações constantes do termo de exclusão do Simples Nacional. 
Entretanto, não existe naquele termo ou em qualquer outro documento destes ou de quaisquer outros autos correlatos, mínimos elementos à caracterização de grupo econômico de fato. 
Os indícios apontados de similitude no ramo de atuação, suposta existência de quadro societário composto por membros de uma mesma família e divisão de um espaço físico comum não procedem. 
As atividades exercidas, embora ligadas ao ramo de educação, são completamente diversas e voltadas para públicos distintos. 
Enquanto a primeira recorrente presta serviços de educação infantil e ensino fundamental, aquelas outras empresas atuam no ensino médio, pré-vestibular e ensino superior. 
Assim, ainda que atuem no segmento educacional, não realizavam a mesma prestação de serviços. 
Aliás, no segmento educacional, é comum que empresas atuem no mesmo espaço físico, desenvolvendo atividades complementares (ensino infantil, ensino fundamental 1, ensino fundamental 2, ensino técnico, ensino preparatório para vestibular) e compartilhando serviços. 
Trata-se de uma prática de cooperação na estruturação do ensino. 
Isso não significa, porém, que haja confusão patrimonial, nem constituição de grupo econômico. Tanto não significa que os próprios órgãos de controle da atividade de educação reconhecem essa realidade, conforme comprovado em fase de impugnação. 
Por outro lado, a comunhão de um mesmo espaço físico, também não seria motivo bastante a caracterizar qualquer grupo econômico de fato.
A caracterização de grupo econômico de fato depende, dentre outros requisitos, da prova de controle comum das empresas e da evidenciação da chamada confusão patrimonial, que inexiste no caso em tela. 
Além do mais, nem todas as empresas dividiam o mesmo espaço físico que a primeira recorrente. 
O mesmo se diga quanto à existência de suposto grupo familiar, por comunhão de parentesco entre os sócios das recorrentes. 
No caso da primeira recorrente, veja-se que os atos de administração são exercidos pela titular Elisabeth Stockler Benevides Vieira. É ela quem representa a empresa perante terceiros. 
A autoridade fiscal não trouxe nenhum elemento que se contraponha ao fato de que havia autonomia administrativa por parte de cada uma das empresas sucedidas. 
Não há absolutamente nada que indique, como pretendeu a autoridade fiscal, que as atividades das empresas sucedidas seriam controladas por terceiros. E não há exatamente porque aquelas empresas possuíam patrimônio próprio, exercendo atividades de forma independente. 
As demonstrações financeiras anexas à impugnação deixam essa realidade bastante evidente E, se não bastasse o exposto, o parentesco entre titulares destas empresas, se existisse, também não seria elemento a autorizar a constituição de grupo econômico, por si só. 
O fato de pessoas ligadas por vínculo familiar serem sócias de empresas diversas não implica dizer que haja comunhão de controle, ainda que outras circunstâncias estejam presentes, conforme jurisprudência remansosa. 
Exemplo disto é o Acórdão nº. 9202.-005.314, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF. Confira-se: (...)
É necessário, portanto, que existam outros elementos de prova e indícios para caracterização do grupo econômico. 
Portanto, não haveria que se falar em unicidade de gestão ou de esforço comum, hábeis ao reconhecimento da conglomeração empresarial organizada. 
Daí a necessidade de reforma da decisão recorrida. 
2.2.2. Do erro na quantificação crédito 
Em tese subsidiária, sustentaram as recorrentes erro na quantificação do crédito tributário pela falta de exclusão da base de cálculo da Cofins e do PIS dos valores devidos pela primeira requerente a título de ISS. 
Sobre o tema, no entanto, destacou a autoridade julgadora: ..(.). 
Assim, por essas razões, voto igualmente por rejeitar esse protesto apresentado pela defesa.
No entanto, tal entendimento não prospera. 
Como destacado acima, ainda não há julgamento definitivo da manifestação de inconformidade apresentada contra o ato de exclusão do simples nacional, movido contra a primeira recorrente. 
E, não havendo definitividade no julgamento, não poderia subsistir o entendimento de que a primeira recorrente já foi decisivamente excluída do simples nacional, como sugerido em decisão. 
Ademais, ainda que houvesse julgamento definitivo desfavorável à primeira recorrente, haveria que se observar o abatimento dos valores pagos pela recorrente a título de ISS. 
A primeira recorrente, ao prestar serviços de educação, sujeita-se ao pagamento do ISS. 
Prova disso, como destacado e comprovado em impugnação, é que, nos pagamentos efetuados em 2013 no âmbito do Simples Nacional, há parcelas correspondentes àquele imposto municipal
O montante do ISS incidente sobre as operações da requerente não integra sua receita bruta. Consequentemente, não compõe a base de cálculo da Cofins e do PIS por ela devidos. 
É nesse sentido a jurisprudência dos tribunais a partir do julgamento proferido pelo STF no RE nº 574.706, quando foi reconhecida a ilicitude da inclusão do ICMS na base de cálculo daqueles tributos. Confira-se: (...)
As razões de decidir que orientaram esse julgamento definiram o conteúdo semântico do conceito de receita bruta, prescrito no artigo 195 da Constituição. 
Certo é, portanto, que, após o julgamento do leading case (RE nº 574.706), pacificou-se o entendimento de que as rubricas tributárias de natureza transitória não podem compor o conceito de receita bruta para fins de apuração da base de cálculo de tributos. 
Fruto da sedimentação de diversos outros precedentes daquela corte, dos quais são exemplos o RE nº 240.785, o RE n° 150.755/PE e o RE nº 390.840/MG, a orientação adotada por ocasião do RE nº 574.706 também é aplicável ao ISS (PIS e COFINS). 
Isso porque a tese firmada por ocasião do RE nº 574.706 está diretamente relacionada ao alcance e à aplicação do art. 195, inciso I, alínea �b�, da CR/88, que serve de fundamento de validade aos tributos que incidem sobre a receita bruta ou faturamento, como o ISS.  (...)
Portanto, patente a aplicação do RE nº 574.706/PR ao tributo em espécie, devendo esse entendimento guiar a interpretação dos dispositivos infraconstitucionais que definem a base de cálculo do PIS e da Cofins. 
Consequentemente, há vício na quantificação do crédito tributário, devendo ser reformada a decisão recorrida.
2.2.3. Da multa punitiva No tocante à multa punitiva, salientou o julgador a quo: (...)� 
Todavia, consoante já exposto, não foram analisadas nestes autos as irresignações postas em impugnação, referentes à caracterização de grupo econômico de fato ou não. 
E, não tendo havido a apreciação destes argumentos, não seria coerente, nem alinhado a segurança jurídica, que se importasse a fundamentação do ato declaratório para reconhecer a existência de grupo econômico fraudulento e, por outro lado, não se aceitasse debater a caracterização deste suposto grupo, sob o argumento de que a fundamentação adotada naquele ato é irreparável.
Ademais, independentemente disto, de se destacar que não se justificou adequadamente a incidência da multa agravada. Não se apontou, de forma específica, quais as condutas caracterizariam sonegação, fraude ou conluio a ensejar a aplicação da multa, já que a formação de grupo econômico de fato, se existisse, não seria argumento, por si só, a ensejar a aplicação desta penalidade. 
Limitou-se o acórdão recorrido, tal qual a acusação fiscal, a mencionar de forma genérica a incidência dos artigos 71, 72 e 73 da lei nº 4.502/64, em nítida violação à orientação deste CARF. Confira-se: (...)
Não se sustenta, portanto, a multa qualificada. 
Por outro lado, é fundamental ressaltar que não há nos autos nada que indique que as recorrentes supostamente integrantes do grupo econômico não tenham cumprido adequadamente todas as obrigações tributárias acessórias exigíveis, emitindo documentos, escriturando livros e remetendo declarações e colaborando com fisco. 
Mesmo que as operações praticadas pelas recorrentes mereçam efeitos tributários diversos daqueles por ela atribuídos, há que se reconhecer que elas atuaram de forma transparente, sem omitir qualquer informação ao fisco, sendo injustificável a sanção, conforme entendimento do CARF: (...)
Nesse contexto, não há espaço para a imposição de multa qualificada, devendo ser reformada a decisão recorrida nesse sentido. 
2.2.4. Da impossibilidade de responsabilização de terceiros 
Para responsabilização de terceiros, a decisão recorrida faz uso dos termos de exclusão do Simples Nacional. 
Nesse tocante, se sustentou: (...)
Todavia, sem razão o julgador a quo. 
Isso porque, não tendo havido a apreciação da impugnação referente aos fatos atinentes à formação de grupo econômico, não poderia o julgador debruçar sobre este tema. 
Além do mais, ainda que se tivesse por superado esse fundamento, não subsistiria a possibilidade de reconhecimento da responsabilização dos terceiros, já que inexiste comunhão de interesses entre os sujeitos passivos em relação ao fato gerador do tributo, a justificar a aplicação do artigo 124 do CTN. 
Nesse contexto, não haveria fundamentação hábil a justificar responsabilização tributária. 
De outro lado, o simples fato de empresas integrarem um mesmo grupo não as faz solidárias entre si. 
Conforme já exposto, há que se ter em mente que, para que um grupo econômico (ainda que de fato) seja apto a gerar a responsabilização tributária, deve ostentar a confusão patrimonial como sua principal característica, a teor do artigo 50 do Código Civil. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica nesse sentido: (...)
É nesse sentido o entendimento do CARF: (...)
Portanto, nos termos do CTN, ainda que as empresas integrassem um mesmo grupo econômico, esse fato não autorizaria, por si só, a atribuição de responsabilidade tributária, tão pouco a incidência do inciso I do artigo 124 do CTN, que dependeria de prova de interesse comum entre elas no fato gerador das contribuições exigidas. 
Prova esta, que inexiste no procedimento guerreado, demonstrando a carência da persecução e não incidência do inciso IX do artigo 30 da lei nº 8.212/91. 
Patente, portanto, a necessidade de reforma da decisão recorrida. 
3. DO PEDIDO 
Ante o exposto, requer seja conhecido e provido o presente recurso voluntário, a fim de que seja integralmente julgada improcedente a presente acusação.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
O que se discute nos presentes autos é o lançamento de ofício de PIS/PASEP e de Cofins, acrescidos de multa de ofício de 150% e juros de mora, do crédito tributário no montante total de R$ 68.366,63, decorrente da exclusão da Recorrente do Simples Nacional.
PRELIMINARMENTE
Em sede de preliminar, a Recorrente (SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI) alegou que deve ser reconhecida a nulidade do lançamento, pois faltaria ao Fisco o interesse de agir na persecução do processo administrativo, uma vez que tal interesse somente exsurgiria na remota hipótese do definitivo não acolhimento da manifestação de inconformidade apresentada.
Neste tocante, como bem decidido no acórdão de piso, �não há nenhuma previsão na legislação tributária no sentido de que há a necessidade de que a discussão dessa exclusão do contribuinte do Simples Nacional seja definitivamente julgada na competente instância julgadora administrativa para que então o Fisco Federal possa realizar o lançamento de ofício dos tributos devidos a título de Pis/Pasep e de Cofins por qualquer outra forma de tributação, como assim procedeu no caso presente dos autos�.
Assim é de se concluir que independe da confirmação definitiva da exclusão do contribuinte do Simples Nacional para que o Fisco possa constituir, de ofício, o crédito tributário devido, conforme é o caso presente nos autos. 
Porém, ainda que assim não o fosse, há se ressaltar que, nesta mesma Sessão de Julgamento (Data: 01/2023), foi julgado o Processo nº 10855.724956/2017-50 por esta Turma, do Acórdão nº 1003- , mantendo o Ato Declaratório Executivo nº 081/2017 e confirmando a exclusão do contribuinte SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI do Simples Nacional a partir de 1º de março de 2012.
Assim, não prevalece a nulidade do lançamento conforme alegado pela Recorrente.
Por outro lado, a Recorrente também argumentou que a lavratura de autos de infração relacionados a tributos diversos daqueles indicados nos termos enviados a ela enviados é ilícita e, portanto, implicaria a nulidade do lançamento, já que o objetivo exclusivo da fiscalização era verificação do recolhimento de contribuições previdenciárias e de contribuições destinadas a outras entidades no ano de 2013.
Todavia, não se vislumbra qualquer vício neste sentido, pois ao contrário do alegado pela Recorrente, o Pis e Cofins são contribuições englobadas pelo escopo do referido procedimento fiscal. Ademais, os autos de infração foram lavrados por agente competente do fisco, com observância do art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto nº 70.235/72, no exercício das atribuições do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, tendo sido a Recorrente  devidamente informada acerca da realização de procedimento fiscal em questão relativamente aos tributos devidos em decorrência de sua exclusão do Simples Nacional. 
Releva destacar, em tempo, que a descrição dos fatos, os cálculos demonstrados e a capitulação legal contidas nos Autos de Infração foram suficientes para que a contribuinte pudesse exercer seu direito de defesa. Ou seja, na fase processual, desde o início, foram e estão sendo asseguradas as garantias do devido processo legal, onde a Recorrente exerceu plenamente o contraditório e a ampla defesa, não se vislumbrando vício algum que pudesse macular de nulidade o lançamento fiscal, nos termos do acórdão de piso.
Por fim, preliminarmente, a Recorrente aduziu que �ainda que se admitisse não haver qualquer um dos vícios apontados acima, o que se aduz apenas por eventualidade, seria imprescindível que o julgador a quo procedesse com o enfrentamento de todos os temas lançados pelas recorrentes, principalmente no que diz respeito à caracterização de grupo econômico de fato ou não�. 
Porém, este é outro ponto que não merece reparo na decisão recorrida visto que houve o total enfrentamento das questões aventadas pela Recorrente quanto à formação de grupo de econômico e, por conseguinte, a constatação do excesso de receita bruta auferida pelas das empresas componentes do grupo em questão, como será melhor explicado no mérito. Logo, não configura-se a alegada negativa de prestação jurisdicional.
Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade de suscitada.
No Mérito
Em relação ao mérito, a Recorrente, em suas razões recursais, alegou: a improcedência da acusação por inocorrência de grupo econômico; erro na quantificação crédito pela falta de exclusão da base de cálculo da Cofins e do PIS dos valores devidos a título de ISS, a improcedência da qualificação da multa aplicada e a impossibilidade de responsabilização tributária de terceiros sob o argumento de que �o simples fato de empresas integrarem um mesmo grupo não as faz solidárias entre si�.
Inicialmente, ressalta-se que o litígio constante do processo administrativo nº 10855.724.956/2017-50, que trata da exclusão da Recorrente do Simples Nacional, foi julgado definitivamente, nesta mesma Sessão de Julgamento, reconhecendo que a existência de grupo econômico de fato, caracterizado pela administração única e direta de diversas empresas do mesmo ramo de atividade, por parte dos mesmos sócios e titulares, havendo controle societário comum e poderes de mando concentrado. E que, nestes casos, é cabível a apuração da receita bruta global, para fins de análise quanto à exclusão do Simples Nacional das empresas integrantes do grupo. 
Portanto, nos autos do Processo  nº 10855.724.956/2017-50 houve a manutenção da exclusão da Recorrente Simples Nacional nos termos do Ato Declaratório Executivo Nº 081/2017, a partir de 1º de março de 2012, cuja ementa do Acórdão nº  segue transcrita:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2012 
NULIDADE DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. JULGADOR DEVE MOTIVAR A DECISÃO CONFORME SEU CONVENCIMENTO.
O julgador não é obrigado a rebater todos os argumentos apresentados na peça defesa, devendo decidir de forma motivada e fundamentada.
SIMPLES NACIONAL. GRUPO ECONÔMICO RECONHECIDO.
Há nos autos a comprovação da existência de grupo econômico estruturado com empresas para o fim de diluir a receita bruta, movimentação financeira e capital social, utilizando-se de parentes, empregados e outros, que figuravam como sócias do Grupo Econômico. Assim, nos termos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, é cabível a exclusão de ofício da pessoa jurídica do Simples Nacional pertencente a Grupo Econômico quando constatado em conjunto o excesso de receita bruta das empresas componentes do grupo.
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. FRACIONAMENTO DE ATIVIDADES E RECEITAS. ADMINISTRAÇÃO ÚNICA. PREVALÊNCIA DA SUBSTÂNCIA SOBRE A FORMA.
A simulação pode configurar-se quando as circunstâncias e evidências indicam a coexistência de empresas, perseguindo a mesma atividade econômica, a utilização dos mesmos empregados e meios de produção, implicando confusão patrimonial e gestão empresarial atípica.
Destarte, como a decisão de exclusão da Recorrente restou definitiva nos autos do processo n° Processo nº 10855.724956/2017-50, há que ser submetida às normas tributação das demais pessoas jurídicas, nos termos do art. 29, §3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Assim sendo, está correta a apuração do crédito tributário lançado e frisando que a Autoridade Fiscal autuante considerou os recolhimento feitos sob a sistemática do Simples Nacional. 
Lado outro, a Recorrente sustentou, ainda, em tese subsidiária, erro na quantificação do crédito tributário pela falta de exclusão da base de cálculo da Cofins e do PIS dos valores devidos a título de ISS, com fulcro no julgamento do leading case (RE nº 574.706), em que houve a pacificação do entendimento de que as rubricas tributárias de natureza transitória não podem compor o conceito de receita bruta para fins de apuração da base de cálculo de tributos. Porém, razão não assiste à Recorrente.
No caso em concreto, a opção em ser tributado pelo Simples Nacional foi exercida pela Recorrente. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, instituiu o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, que é gerido pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). 
Sendo assim, a pessoa jurídica que preenche as condições legais realiza a opção irretratável para todo o ano-calendário por meio eletrônico no mês de janeiro, até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia. Na hipótese do início de atividade a opção é exercida nos termos legais. A optante deve efetivar o pagamento do valor devido determinado mediante aplicação das alíquotas efetivas sobre a base de cálculo, ou seja, receita bruta auferida no mês, bem como apresentar a RFB anualmente declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais com natureza de confissão de dívida.
Deste modo, o ingresso no Simples Nacional não é obrigatório, mas uma opção do contribuinte, que acarreta a aceitação da base de cálculo, das alíquotas e dos percentuais fixados pela LC nº 123/2006. Logo, o IRPJ e a CSLL, que sabidamente possuem suas bases cálculo associadas com o lucro empresarial, são incluídos nesta sistemática e o mesmo raciocínio também se aplica ao Pis e à Cofins.
Neste contexto, o fato de ter havido qualquer resultado judicial favorável acerca da exclusão do ICMS das bases de cálculo do Pis e da Cofins em nada influencia na apuração dos valores mensalmente devidos por aqueles que optaram pelo ingresso no regime simplificado consubstanciado pelo Simples Nacional. Desta forma, o julgado mencionado pela Recorrente (RE nº 574.706) se restringiu a apreciar questões relativas ao Pis e à Cofins, não possuindo, assim, quaisquer implicações com o regime do Simples Nacional ou na exclusão do ISS do cômputo das mencionadas contribuições.
Neste sentido, assim já decidiu este Tribunal, decisão que pode ser aplicada de forma analógica ao caso sob exame :
ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES). Período de apuração: 01/07/2007 a 31/12/2007 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. INAPLICÁVEL. O fato de ter havido qualquer resultado judicial favorável acerca da exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e da COFINS em nada influi na apuração dos valores mensalmente devidos por aqueles que optaram pela ingresso no regime simplificado consubstanciado pelo SIMPLES NACIONAL. (Acórdão nº 1401-005.731-1ª Seção de Julgamento/4ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Relator: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Data da Sessão: 22 de julho de 2021)
Já quanto as multas, estas foram aplicadas com base na legislação que rege a matéria, qual seja, a Lei n° 9.430, de 1996, art. 44, inciso I, §1º, c/c o art; 72 da lei 4.502/94 pelo fato da autoridade autuante ter entendido a ocorrência de fraude por parte da fiscalizada.
Entendo que restou demonstrado no presente processo, bem como no procedimentos de exclusão do Simples Nacional (já julgado definitivamente),  que houve simulação de constituição de empresas com o objetivo de segmentar as atividades e o faturamento para beneficiar-se do benefício fiscal conferido às microempresas e empresas de pequeno porte. Tal procedimento foi analisado no processo de exclusão.
Portanto, ficou plenamente caracterizado o evidente intuito de fraude nos termos previstos no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1996, sendo aplicável a multa de oficio qualificada no lançamento.
Sobre a questão reproduz-se trecho do acórdão de piso:
�No caso presente dos autos, verifica-se que a empresa fiscalizada SISTEMA EDUCACIONAL CIÊNCIAS E LETRAS EIRELI, bem como as demais empresas arroladas como responsáveis tributárias solidárias têm dependência entre si e atuam na verdade como um empreendimento único, de forma tal que compõem um grupo econômico cuja denominação é ÁGATHOS EDUCACIONAL. 
Nesse sentido, a receita bruta para fins de apuração do limite legal não pode ser considerada individualmente (por empresa integrante do grupo), mas sim na sua totalidade, a fim de que o grupo econômico não se beneficie indevidamente do Simples Nacional através das empresas dele integrante. 
Como a autoridade fiscal apurou, os agentes envolvidos (contribuinte e os responsáveis tributários arroladas na autuação) tiveram a intenção dolosa de burlar o fisco sonegando informações importantes para configuração da obrigação tributária. 
No �Relatório Fiscal� de fls. 99/102, que faz referência ao �Termo de Constatação de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opção pelo Simples Nacional� de fls. 59 a 95, há o registro de que as empresas componentes do grupo econômico de fato ÁGATHOS EDUCACIONAL agiram de forma dolosa, procurando ocultar da Administração Tributária as suas reais operações comerciais para reduzir o pagamento dos tributos devidos. 
Relatório Fiscal 
DA MULTA QUALIFICADA 
10 - Considerando que a conduta do contribuinte quanto a ser optante do Simples Nacional, sendo integrante de grupo econômico de fato cuja receita superou o limite permitido pelo regime especial de tributação, conforme consta do Termo de Constatação já referido no item 2 acima, o qual está juntado aos autos, e assim beneficiar-se dos pagamentos da contribuições em tela em valores menores que o devido pela tributação pelo regime cumulativo, enquadra-se nas hipóteses de crimes previstos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, bem como no artigo 1º da Lei 8.137/90, a multa aplicada aos créditos tributários a ser exigidos em autos de infração será de 150%, nos termos do artigo 44 da lei 9.430/96. Abaixo transcrevo os dispositivos legais citados. 
Assim é de se concluir que os Autos de Infrações combatidos foram lavrados com a correta verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, da determinação da matéria tributável, do cálculo do montante do tributo devido, da identificação do contribuinte e responsáveis e, da aplicação da penalidade cabível, além de validamente cientificado aos interessados, o que lhe confere plena existência, validade e eficácia. 
Portanto, pelas razões delineadas, voto por manter a multa de 150% (cento e cinquenta por cento) aplicada na presente autuação.�
Finalmente, a Recorrente  também não logrou êxito na alegação de que não há qualquer interesse comum entre a Recorrente e os responsáveis tributários. Como bem constou na decisão recorrida, no caso em exame, observa-se que o interesse comum na situação fática que constitui fato gerador dos tributos lançados ficou plenamente caracterizado na medida que as pessoas jurídicas arroladas como solidárias conjugaram seus negócios com a da empresa autuada, possuindo comunhão de interesses e bens para um mesmo fim, de forma que possuem, pessoal e diretamente, vínculo econômico com a situação que constitui o respectivo fato gerador da obrigação tributária.
Ora, a própria impugnação foi apresentada em conjunto com todas as pessoas jurídicas arroladas como responsáveis solidários. Consequentemente, uma vez que as empresas arroladas como solidárias, de fato e efetivamente, participaram dos negócios e auferiram benefícios das operações da empresa autuada, concluo que são responsáveis pelo crédito tributário apurado.
Em casos semelhantes, este é o entendimento majoritário desta Turma Julgadora exemplificado pela ementa reproduzida abaixo, cujo processo foi de minha relatoria:
�(...)
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DE EXCLUSÃO. INTERPOSTA PESSOA. CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO.
A exclusão do Simples Nacional dá-se de ofício mediante ato declaratório quando a pessoa jurídica optante ocorrer na sua constituição por interpostas pessoas, caracterizando a existência de Grupo Econômico de Fato ante a administração única e direta de diversas empresas, por parte de integrantes de mesmo núcleo familiar, havendo controle societário comum e poderes de mando concentrado. Neste caso, cabe a apuração da receita bruta global, para fins de análise quanto à exclusão do Simples Nacional das empresas integrantes do grupo.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. INTERESSE COMUM. CTN.
Exatamente pelo fato de constituírem um grupamento de contribuintes, sob a direção, controle ou administração de um mesmo conjunto de pessoas, há o interesse comum, na medida que o resultado de um deles interessa aos demais. (Acórdão nº 1003-002.932, Data da Sessão: 07/04/2022).
Assim sendo, não fundamento para reforma da decisão de primeiro grau com a qual manifesto minha expressa concordância, para que sejam mantidas as responsabilizações tributárias solidárias apontadas, mantendo-se as exigências da autuação fiscal a título de PIS/PASEP e de Cofins, mais acréscimos legais correspondentes.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de rejeita a preliminar suscitada, e , no mérito, em negar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. INTERESSE COMUM. ART. 124, |
DO CTN.

Respondem solidariamente com a empresa autuada pelos créditos tributarios as
pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador
da obrigacdo principal, nos termos do art. 124, 1 do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada, e , no mérito, em negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario contra acorddo de n° 03-81.085, proferido pela 72
Turma da DRJ/BSB, que julgou improcedente a impugnagdo apresentada pela Recorrente,
mantendo o lancamento de oficio de Pis/Pasep e de Cofins, acrescidos de multa de oficio de
150% e juros de mora, do crédito tributario no montante total de R$ 68.366,63, decorrente de sua
exclusdo do Simples Nacional.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo, que serd complementado com os fatos que se sucederam:

“Trata o presente processo de impugnagdo em face do lancamento de oficio de
PIS/PASEP e de Cofins, acrescidos de multa de oficio de 150% e juros de mora, do
crédito tributério no montante total de R$ 68.366,63 conforme discriminado no ‘Termo

de Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal’ de fls.
164/165.

CREDITO TRIBUTARIO APURADO
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins............... RS 60.546,92

Contribuigdo para o0 PIS/PASEP — PIS/PASEP...........coocoiiiiiiiec R$ 7.819.41
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DO LANCAMENTO

A empresa fiscalizada foi excluida do Simples Nacional com efeitos retroativos a
01/03/2012, por meio do Ato Declaratério Executivo N° 081/2017, expedido em
17/11/2017 pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba - SP (feito tratado
no processo administrativo fiscal n® 10855.724.956/2017-50).

Com essa exclusdo a autoridade fiscal responsavel pela acdo fiscal verificou se o
contribuinte cumpriu a legislacdo tributaria e, se fez o correto pagamento das
Contribuic8es Previdenciarias, do IRPJ, da CSLL, do PIS/PASEP e da Cofins, fora
da sistematica do Simples Nacional no ano calendario de 2013.

O langamento, efetuado em 16/12/2017 por meio por meio dos Autos de Infragdes de
fls. 103/132, deu-se em conclusdo a procedimento de fiscalizacdo relativo ao ano
calendario de 2013, levado a efeito contra a pessoa juridica impugnante, em
cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) n° 08.1.10.00-2016-00322.

Conforme o campo ‘Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal’ constante dos Autos
de InfracBes de IRPJ, a fiscalizacdo apurou ao final dos trabalhos, como resultado da
auditoria fiscal, para os fatos geradores de 31/01/2013 a 31/12/2013, a seguinte
infragdo: “INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO”. A autuacgio de Cofins teve como
fundamento o art. 1° da Lei Complementar n® 70/91, o art. 2° da Lei n® 9.718/98 ¢, o art.
3° da Lei n®9.718/98, com as altera¢des introduzidas pelo art. 2° da Medida Proviséria
n° 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei n® 11.196/05 e, pelo art. 15 da Lei n° 11.945/09.

A autuacdo de PIS/PASEP teve como fundamento o art. 1° da Lei Complementar n°
7/70, arts. 2, inciso I, e 9° da Lei n® 9.715/98, art. 2° da Lei n°® 9.718/98, art. 79 da Lei
n® 11.941/2009 e, art. 3° da Lei n® 9.718/98, com as altera¢des introduzidas pelo art. 2°
da Medida Proviséria n® 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei n® 11.196/05 e, pelo art. 15 da
Lei n° 11.945/09.

As acdes desenvolvidas e os valores apurados pela autoridade fiscal no procedimento de
fiscalizacdo encontram-se detalhados no ‘Relatorio Fiscal’ de fls. 99/102 e na planilha
‘Apuracdo da Cofins e do PIS do ano calendario de 2013 que serdo exigidos em Autos
de Infragdes’ de fl. 98, a qual faz parte integrante do referido relatério.

Relatério Fiscal

A presente fiscalizagdo, objeto do TDPF em epigrafe, foi inicialmente
desenvolvida no sentido de ser verificada a correta opcao por parte da pessoa
juridica Sistema Educacional Ciéncias e Letras Eireli, CNPJ 04.811.108/0001-
15, ao Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢des
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.

2 — Referido procedimento culminou na exclusao da citada empresa do Simples
Nacional, com efeitos retroativos a 1° de marco de 2012, feito tratado no
Processo Administrativo 10855.724.956/2017-50, de Representacéo Fiscal para
Exclusdo do Simples Nacional, cujas pe¢as principais junto neste processo por
clpia, quais sejam:

- Representacdo Fiscal Para Exclusdo do Simples Nacional - Termo de
Constatacdo de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opc¢do Pelo Simples
Nacional;

- Ato Declaratério Executivo n® 081.
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3 — Considerando a excluséo citada e que o presente procedimento de
fiscalizacdo se reporta somente ao ano de 2013, fez-se necessaria a verificacao
do correto pagamento das Contribuicdes Previdenciarias, do IRPJ, CSLL,
COFINS e PIS fora da sistematica do Simples Nacional, nesse ano calendario.

4 — As Contribuigdes Previdencidrias estdo sendo tratadas no processo
administrativo 10855-725.691/2017-15.

5 — Quanto ao IRPJ e a CSLL, informamos que consoante documentos
apresentados pela empresa no curso da fiscalizagéo, constatamos a apuracgéo de
prejuizo fiscal, portanto, consequentemente ndo havera langamento
correspondente quanto a um e outro.

6 — Restam, portanto, a COFINS e o PIS, que serdo exigidos em autos de
infrac@o que serdo tratados no presente processo, 0 que passa a ser feito.

7 - Haja vista o objeto social da empresa ser a “prestagdo de servigos
profissionais necessarios a educagdo infantil e ao ensino fundamental”, temos
que a forma de apuracdo da COFINS e do PIS deve se dar pelo regime
cumulativo.

8 - Nas declaragfes apresentadas mensalmente pela empresa no ano de 2013,
por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadacdo do Simples
Nacional — Declaratério (PGDAS-D), encontramos a Receita Bruta Auferida
para fins da apuragéo das referidas contribuicdes.

9 — Para quantificacdo, elaboramos a planilha denominada “Apuragdo da
COFINS e do PIS do ano calendéario de 2013 que serdo exigidos em autos de
infracdo”, a qual passa a fazer parte integrante deste Relatério Fiscal.
Salientamos que as parcelas da COFINS e do PIS pagas na forma do Simples
Nacional estdo sendo consideradas e deduzidas do devido.

()

O contribuinte autuado SISTEMA EDUCACIONAL CIENCIAS E LETRAS EIRELI,
CNPJ 04.811.108/0001-15, foi cientificado do lancamento fiscal em 05/01/2018
(‘Termo de Ciéncia de Langamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal’ de
fls. 164/165, ‘Termo de Registro de Mensagem de Ato Oficial na Caixa Postal DTE’ de
fl. 166 ¢ ‘“Termo de Abertura de Documento’ de fl. 185 e fl. 186).

DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA

De acordo com o item 11 do ‘Relatério Fiscal’ e, conforme consta do ‘Termo de
Constatacao de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opg¢éo pelo Simples Nacional’
de fls. 59/95, as empresas a seguir listadas, integrantes do grupo econémico de fato
denominado AGATHOS EDUCACIONAL, foram arroladas como sujeitos passivos
solidarios nos ‘Demonstrativo de Responsaveis Tributarios’ de fls. 107 a 111 e de fls.
121 a 125 constantes dos Autos de Infracdes.
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Sujeitos Passivos Solidarios

CNPJ Nome

06.988.517/0001-17 Escola de Educacéo Portal da Colina Eireli
71.481.584/0001-02 Ciéncias e Letras Ensino Ltda.
05.352.465/0001-25 Escola de Educacéo Sorocaba Eireli
06.988.267/0001-15 Sistema Educacional Sorocaba Ltda.
07.656.791/0001-51 Sistema Educacional Itapetininga LTDA. EPP
04.209.911/0001-84 Sistema Educacional SR Ltda. EPP
09.294.069/0001-40 Sistema Educacional Montpellier Ltda. EPP
09.242.782/0001-40 Escola de Educagéo de Itapetininga ME.
09.522.595/0001-10 Agathos — Participagdes e Empreendimentos S/A.
03.770.276/0001-47 Escola Superior de Educacdo Ciéncias e Letras Lida.
03.363.565/0001-21 Escola Superior de Gestéo de Negdcios Lida.
50.784.313/0001-36 Sistema Educacional Quinta Ltda. EPP
50.360.502/0001-00 Sistema Educacional Bardo Ltda.
04.317.243/0001-09 Escola Superior de Educacdo Itapetininga Lida.

Os sujeitos passivos arrolados como solidérios foram cientificados do langamento e da
responsabilizagdo tributéria solidaria entre os dias 22/12/2017 a 05/01/2018
(Documentacdo de fls. 167 a 202: ‘“Termo de Ciéncia de Langcamentos e Encerramento
Total do Procedimento Fiscal — Responsabilidade Tributaria’, ‘Termo de Registro de
Mensagem de Ato Oficial na Caixa Postal DTE’ e Avisos de Recebimento).

DA IMPUGNACAO A pessoa juridica autuada em conjunto com todas as pessoas
juridicas arroladas como responsaveis solidarios interpuseram em 16/01/2018 (Termo
de Solicitacdo de Juntada de fl. 203), por intermédio de procurador regulamento
constituido (instrumentos de mandatos de fls. 240 a 269), a impugnacgdo Unica de fls.
221/239 contestando a autuacéo e as responsabilizacfes tributérias solidarias.

Fatos

Na peca de defesa apresentada, o patrono das empresas impugnantes inicialmente faz
uma sintese dos fatos que culminaram na autuagdo e nas responsabilizacGes tributaria
solidarias.

Questdo prejudicial Pugna que ha uma questdo prejudicial que impede o lancamento em
virtude do ato declaratério executivo que excluiu do Simples Nacional a empresa
SISTEMA EDUCACIONAL CIENCIAS E LETRAS EIRELI ser objeto de
manifestacdo de inconformidade, a qual ainda est4 pendente de julgamento.

Alega que “até que haja decis@o definitiva acerca da manifestacdo de inconformidade
interposta, o ato de exclusdo da primeira requerente do Simples Nacional ndo produz
qualquer efeito”, motivo pelo qual entende que ha nulidade dos Autos de Infragdes.

Nulidade do langamento Protesta que ha nulidade do auto de infracdo em virtude da
fiscalizacdo ter como escopo exclusivo a verificacdo do recolhimento de contribui¢des
previdenciarias e de contribuices destinadas a outras entidades no ano de 2013, sem
que tenha havido alteragdo “para abranger fatos relacionados a Cofins e ao PIS”.
Improcedéncia da acusagdo Protesta que ¢ equivocada “a inclusdo da requerente no
suposto grupo econdmico de fato”; que “a requerente ndo exerce a mesma atividade
daquelas empresas”, uma vez que presta servicos de educacdo infantil e ensino
fundamental enquanto as outras empresas atuam no ensino médio, pré-vestibular e
ensino superior; e que ainda que atuem todas no segmento educacional, ndo realizam a
mesma prestacdo de servigos.
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Aduz que no “segmento educacional, ¢ comum que empresas atuem no mesmo espaco
fisico, desenvolvendo atividades complementares (ensino infantil, ensino fundamental
1, ensino fundamental 2, ensino técnico, ensino preparatdrio para vestibular) e
compartilhando servigos”.

Sustenta que o grau de parentesco entre titulares de empresas ndo é elemento que
autorize a constituicdo de grupo econémico.

Cita acorddo da Camara Superior de Recursos Fiscais para afirmar que a “jurisprudéncia
administrativa ndo admite a vinculacdo de uma empresa a grupo econdmico sob o
argumento do parentesco”.

Defende que a “caracterizacdo de grupo econdmico de fato depende, dentre outros
requisitos, da prova de controle comum das empresas e da evidenciagdo da chamada
confusdo patrimonial”; que “o fato de pessoas ligadas por vinculo familiar serem socias
de empresas diversas ndo implica dizer que haja comunh&o de controle, ainda que outras
circunstancias estejam presentes”; e que “a autoridade fiscal ndo traz nenhum elemento
que se contraponha ao fato de que ha autonomia administrativa por parte da primeira
requerente”.

Pugna que ndo estd provado o “requisito essencial & caracterizagdo de grupo
econdmico”; que “a autoridade fiscal ndo demonstra — nem no processo administrativo
que deu origem ao ato declaratdrio executivo de exclusdo, nem nestes autos — a
chamada confusdo patrimonial”; e que “ndo ha elementos para sustentar a acusacdo de
que a requerente integraria o grupo econdémico apontado pela autoridade fiscal”.

Argumenta que “ainda que subsistisse a acusagdo, o que se admite em atengdo a
eventualidade, ela deveria se restringir as empresas que se situam no mesmo endereco
da requerente, ndo alcancando empresas situadas em outros locais, especialmente em
outras cidades”.

Afirma que “ndo houve qualquer evidencia¢do de confusdo patrimonial ou de gestdo
comum entre as pessoas juridicas, fatos essenciais para a formacdo de grupo
econémico”.

Conclui pela “insubsisténcia do ato declaratorio executivo de exclusdo da primeira
requerente do Simples Nacional e a improcedéncia da acusacgao fiscal”.

Erro na quantificacdo do crédito tributario

Em tese subsidiaria, protesta que ha “erro na quantificacdo do crédito tributério pela
falta de exclusdo da base de célculo da Cofins e do PIS dos valores devidos pela
primeira requerente a titulo de ISS”.

Justifica que “a primeira requerente, ao prestar servicos de educagdo, sujeita-se ao
pagamento do ISS”; que “nos pagamentos efetuados em 2013 no ambito do Simples
Nacional, ha parcelas correspondentes aquele imposto municipal”’; que “o montante do
ISS incidente sobre as operagdes da requerente ndo integra sua receita bruta”; e
“consequentemente, ndo compoe a base de calculo da Cofins e do PIS por ela devidos”.

Menciona que “¢ nesse sentido a jurisprudéncia dos tribunais a partir do julgamento
proferido pelo STF no RE n° 574.706, quando foi reconhecida a ilicitude da incluséo do
ICMS na base de célculo daqueles tributos”.

Conclui que “ha vicio na quantificagdo do crédito tributario, o que torna nulo o
langamento”.
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N&o cabimento da multa agravada

Contesta que é descabida a multa qualificada de 150% do valor do crédito tributario
uma vez que “a autoridade ndo justificou adequadamente a incidéncia da multa” ao néo
apontar “de forma especifica, quais as condutas caracterizariam sonegagdo, fraude ou
conluio”; limitando-se “de forma genérica, a sustentar a incidéncia dos artigos 71, 72 e
73 da lei n® 4.502/64”.

Argumenta que “a referéncia ao Termo de Constatagdo anexado ao processo
administrativo que deu origem ao ato declaratério de exclusdo da primeira requerente do
Simples Nacional e a invocacao genérica dos artigos 71, 72 e 73 da lei n°® 4.502/64 nao
suprem a exigéncia de adequada fundamentacdo e justificacdo para a exigéncia de multa
qualificada”.

Reforca que “ndo ha nos autos nada que indique que a primeira requerente ¢ as demais
empresas supostamente integrantes do grupo econdmico ndo tenham cumprido
adequadamente todas as obrigacOes tributdrias acessorias exigiveis, emitindo
documentos, escriturando livros e remetendo declaracdes ao fisco”; e que ao longo do
procedimento de fiscalizacdo, as empresas entregaram prontamente a autoridade fiscal
todos os documentos e esclarecimentos solicitados.

Pondera que “ainda que prevaleca a acusagdo fiscal, os fatos teriam resultado numa
reducdo de carga tributaria, mas ndo numa sonegacéo fiscal, haja vista a transparéncia
adotada e o cumprimento de todas as obrigaces fiscais acessorias”. Cita jurisprudéncias
do CARF.

Conclui que “ndo ha espago para a imposicdo de multa qualificada”; motivo pelo qual
entende que deve ser reduzida a multa imposta.

Impossibilidade da responsabilizacéo de terceiros

Defende que “ndo ha qualquer interesse comum entre a primeira requerente e 0S
responsaveis tributarios”; que “o simples fato de empresas integrarem um mesmo grupo
ndo as faz solidarias entre si”; que “o Relatorio Fiscal ndo indica nem prova qual seria o
“interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da obrigagdo principal”, o
que torna nula a atribuicdo de responsabilidade solidaria”. Cita jurisprudéncia judicial
do STJ e do STF e, jurisprudéncia administrativa do CARF.

Conclui pela “insubsisténcia da inclusdo de terceiros no poélo passivo da relagdo
juridico-tributaria constituida”.

Pedidos

Ao final da defesa requer:

a) a decretacdo da nulidade dos autos de infragdo; ou

b) a improcedéncia dos autos de infracdo ou a reducéo do crédito tributario; e

c) a excluséo da responsabilidade tributaria”.

Por sua vez, a 7% Turma da DRJ/BSB julgou improcedente a impugnacgéo
apresentada em acordao assim ementado:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2013
NULIDADE. PRESSUPQOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e 0s
despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do
direito de defesa.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Exercicio: 2013

EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. CONFIRMACAO. POSSIBILIDADE
LANCAMENTO DE OFICIO DOS TRIBUTOS POR OUTRA FORMA DE
TRIBUTACAO. INDEPENDENCIA.

Independe da confirmagéo do ato de exclusdo da empresa do Simples Nacional para que
se proceda de oficio o langamento dos tributos devidos, seja por qualquer outra forma
de tributagdo.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2013

RESPONSABILIDADE PELO CREDITO TRIBUTARIO. INTERESSE COMUM.
SOLIDARIEDADE.

Consoante o que disp8e as normas gerais de Direito Tributario, as pessoas que tenham
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador sdo solidariamente
responsaveis pelo crédito tributario apurado.

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O PIS/PASEP

Ano-calendério: 2013

FATO IMPONIVEL. EVIDENCIACAO. LANCAMENTO DE OFICIO.

Evidenciado na a¢do fiscal o fato imponivel previsto na legislacdo tributaria sujeito a
tributagdo do PIS/PASEP, cabivel o lancamento de oficio do tributo pela autoridade
fiscal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CABIMENTO.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, paragrafo 1°,
da Lei n° 9.430/96, quando restar demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito

passivo enquadra-se, em tese, nas hipéteses tipificadas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n°
4.502/64.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2013
FATO IMPONIVEL. EVIDENCIACAO. LANCAMENTO DE OFICIO.

Evidenciado na acéo fiscal o fato imponivel previsto na legislacéo tributaria sujeito a
tributagdo da Cofins, cabivel o langamento de oficio do tributo pela autoridade fiscal.



FI.9do Ac6rddo n.° 1003-003.526 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10855.725890/2017-15

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CABIMENTO.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, paragrafo 1°,
da Lei n® 9.430/96, quando restar demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito
passivo enquadra-se, em tese, nas hipoteses tipificadas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n°
4.502/64.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Irresignada com o r. acérddo a Recorrente apresentou recurso voluntario em
aduzindo os mesmos argumentos ja apresentados na impugnac&o, 0s quais seguem reproduzidos:

“2. DOS FUNDAMENTOS
2.1 Preliminarmente
2.1.1. Da questdo prejudicial

Conforme salientado em impugnac&o, o tema debatido nestes autos est4 fulminado por
questdo prejudicial decorrente do ndo julgamento definitivo da manifestacdo de
inconformidade apresentada pela primeira recorrente.

A 78 Turma da DRJ/BSB, no entanto, entendeu inexistir 6bice ao seguimento do
presente processo, ja que a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela empresa
ja foi julgada improcedente com a manutencdo da exclusdo das Recorrentes do Simples
Nacional. Confira-se:

Com efeito, ndo ha nenhuma previsdo na legislagéo tributaria no sentido de que hé a
necessidade de que a discussdo dessa exclusdo do contribuinte do Simples Nacional seja
definitivamente julgada na competente instancia julgadora administrativa para que entdo
0 Fisco Federal possa realizar o lancamento de oficio dos tributos devidos a titulo de
PIS/PASEP e, de Cofins por qualquer outra forma de tributagdo, como assim procedeu
no caso presente dos autos.

Inclusive é de se ressaltar aqui a imperiosa necessidade de a fiscalizacdo efetuar o
lancamento de oficio dos tributos por outra forma de tributacdo a fim de que a
constituicdo do crédito tributario devido ndo seja prejudicada pelo instituto da
decadéncia.

Assim é de se concluir que independe da confirmacdo definitiva da exclusdo do
contribuinte do Simples Nacional para que o Fisco possa constituir, de oficio, o crédito
tributario devido, conforme é o caso presente nos autos.

Ndo obstante essa inequivoca independéncia, faz-se oportuno esclarecer que o litigio
constante do processo administrativo n° 10855.724.956/2017-50, que trata da
manifestacdo de inconformidade apresentada em face do referido Ato Declaratério
Executivo N° 081/2017 que excluiu o contribuinte SISTEMA EDUCACIONAL
CIENCIAS E LETRAS EIRELI do Simples Nacional a partir de 1° de margo de 2012,
ja foi julgado na sesséo de julgamento do dia 02 de agosto de 2018, ocasido em que foi
confirmada a exclusdo da empresa do referido regime de tributacéo e, por conseguinte,
considerada improcedente a defesa interposta pela pessoa juridica interessada (Acérdao
03-81.042 da 72 Turma DRJ/Brasilia-DF).
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Todavia, tal argumento ndo procede.

Isso porque,

ainda que tenha sido proferida decisdo naquele procedimento

administrativo, ndo ha que se falar em transito em julgado, ja que foi interposto recurso

daquela deciséo:

Dados do Processo
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Docurento de
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Assim, ndo havendo definitividade no julgamento da manifestacdo de inconformidade,
ndo poderia subsistir o entendimento adotado na decisdo recorrida.

Depois, porque independentemente disto, haveria necessidade de se obstar o seguimento
do presente processo, ja que, diferentemente do sustentado, ha sim uma previsdo que
imputa a suspensado do feito por pendéncia de questdo de prejudicialidade.

Trata-se do artigo 151, 111, do Cédigo Tributério Nacional:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

I11 - as reclamacBes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo

tributario administrativo;

Consoante se verifica da redacdo de mencionado artigo, a apresentacdo de impugnacdo
ou recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributario.

O § 11 do artigo 74 da Lei 9.430/96, por sua vez, expressamente reconhece a
manifestacdo de inconformidade como de natureza impugnatdria. Confira-se:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito
em julgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela Secretaria da
Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensacgdo de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuigdes
administrados por aquele Orgéo.
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8 11. A manifestagdo de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 90
e 10 obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de marco de
1972, e enquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei no 5.172, de 25
de outubro de 1966 - Cédigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto
da compensacéo.

N&o bastasse isto, 0 §3° do artigo 75 da Resolucdo CGSN n° 94/2011 reconhece a
manifestacdo de inconformidade como meio de suspensdo dos efeitos do ato de
exclusdo, até seu julgamento final:

Art. 75. A competéncia para excluir de oficio a ME ou EPP do Simples Nacional
é:

| - da RFB;

Il - das Secretarias de Fazenda, de Tributacdo ou de Finangas do Estado ou do
Distrito Federal, segundo a localizacdo do estabelecimento; e Il - dos
Municipios, tratando-se de prestagdo de servicos incluidos na sua competéncia
tributéria.

]

§ 3° Na hipotese de a ME ou EPP, dentro do prazo estabelecido pela legislagdo
do ente federado que iniciou o processo, impugnar o termo de exclusdo, este se
tornard efetivo quando a decisdo definitiva for desfavordvel ao contribuinte,
observando-se, quanto aos efeitos da exclusdo, o disposto no art. 76.

Portanto, resta evidente que faltaria ao fisco o interesse de agir na persecucdo do
processo administrativo, uma vez que tal interesse somente exsurgiria na remota
hipotese do definitivo ndo acolhimento da manifestacdo de inconformidade apresentada.

Mesmo que porventura tivesse ocorrido o langamento para se obstar a ocorréncia da
decadéncia, ndo subsistiria ao fisco quaisquer interesse na persecucdo do processo.

Assim, até que haja decisdo definitiva acerca daquelas manifestaces de
inconformidade, deve ser obstado o seguimento do presente processo.

Dai a questdo prejudicial, que implica na necessidade de reforma da deciséo recorrida.
2.1.2 Da nulidade do langcamento por vicio na instrucdo

Conforme também destacado em anterior impugnacéo, a acdo fiscal levada a efeito
contra a primeira recorrente teve como escopo exclusivo a verificagdo do recolhimento
de contribui¢des previdenciarias e de contribui¢des destinadas a outras entidades no ano
de 2013, conforme se verifica do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal constante dos
autos.

Esse escopo foi mantido durante toda a acdo fiscal, como se constata dos termos de
intimacao fiscal e dos termos de continuidade de procedimento fiscal enviados a
primeira recorrente.

Em momento algum, ao longo da fiscalizacdo, o objeto da acao fiscal foi alterado para
abranger fatos relacionados a Cofins e ao PIS.

No entanto, mesmo diante deste cendrio, os autos de infracdo lavrados contra as
recorrentes constituiram créditos relacionados a Cofins e ao PIS, ignorando todo
procedimento pregresso, em claro ato de ofensa aos principios do contraditério e da
ampla defesa, previstos no artigo 5° LIV e LV da CR/88.
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Em que pese a nitida ilegalidade desta conduta, a autoridade julgadora entendeu
inexistir 6bice ao seguimento do presente processo, ja que, supostamente, ndo haveria
qualquer nulidade a ensejar a aplicacdo do artigo 59 do Decreto n° 70.235/1972, ou a
caracterizar pretericdo ao direito ao contraditério e a ampla defesa. Confira-se:.

“Nos termos do Decreto n° 70.235, de 1972, somente se pode cogitar de
declaracéo de nulidade do ato administrativo de langamento quando o ato tiver
sido lavrado por agente incompetente (art. 59, inciso 1) ou, quando a preteri¢éo
do direito de defesa se der em uma fase posterior & lavratura do ato pela
autoridade fazendaria (art. 59, inciso Il).

Com efeito, a luz dos dispositivos legais que regem a matéria, no caso em exame
ndo se evidencia motivos capazes e suficientes para decretar a nulidade dos
Autos de InfragBes, uma vez que as autuagdes ndo foram lavradas por agente
incompetente, no caso, por pessoa ndo investida regularmente no cargo de
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Também ndo se evidencia preteri¢do do direito de defesa do contribuinte e dos
responsdveis solidarios, uma vez que as empresas interessadas foram
regularmente cientificadas dos Autos de Infragdes e dos ‘Termo de Ciéncia de
Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal — Responsabilidade
Tributaria’ e, de forma conjunta, tempestivamente apresentaram em 16/01/2018
sua peca de defesa combatendo com clareza os pontos da autuagdo e atribuicéo
de responsabilizacéo tributéria solidaria.

Assim, concluo que ndo merece qualquer acolhida o pedido do representante do
contribuinte para que haja a anulacdo dos Auto de Infragdes; motivo pelo qual
voto por rejeitd-lo. Ademais porque as alegacdes apresentadas pela defesa de
nulidade da autuacdo se tratam de questdes mais afetas ao mérito. Nesse sentido
serdo naturalmente enfrentados mais a frente nesse julgamento.”

Ocorre, todavia, que ndo prospera esse entendimento.

A principio, porque a nulidade sugerida pelas recorrentes ndo é referente a qualquer
“decisdao administrativa” a ensejar a aplicagdo do o artigo 59 do Decreto n°
70.235/1972, mas sim referente ao préprio ato de langamento tributério.

Além das hipéteses elencadas em mencionado artigo 59, existem outras tantas que
podem ensejar a nulidade da autuagdo ou de qualquer ato administrativo como, por
exemplo, falta de motivacdo do ato, ilegitimidade passiva, incompeténcia absoluta,
cerceamento de defesa, entre outros tantos vicios, que encontram 6bice na Constituicdo
da Republica, no Cddigo Tributario Nacional, na Lei 6.830/80, no Cddigo de Processo
Civil e em outros tantos diplomas esparsos, que ndo se restringem as hipdteses
prescritas no artigo 59 do Decreto n° 70.235/1972.

Depois, porque ndo poderia a autoridade fiscal ter transmutado o objeto da fiscalizacdo
durante o langcamento, ja que ao proceder deste modo, incorre em nitida violagdo aos
artigos 101 e 112 do Decreto n° 70.235/1972.

E essa orientacdo do CARF. Confira-se: (...)

A lavratura de autos de infracdo relacionados a tributos diversos daqueles indicados nos
termos enviados a requerente ¢ ilicita e, portanto, implica na nulidade do langamento.

Assim, independentemente da aplicacdo do artigo 59 do Decreto n° 70.235/1972, é nula
a decisdo recorrida.

Dai a necessidade de cassacao da decisdo recorrida.
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2.1.3. Da negativa de prestacéo jurisdicional Ainda que se admitisse ndo haver qualquer
um dos vicios apontados acima, o que se aduz apenas por eventualidade, seria
imprescindivel que o julgador a quo procedesse com o enfrentamento de todos os temas
lancados pelas recorrentes, principalmente no que diz respeito a caracterizacdo de grupo
econdmico de fato ou néo.

Assim, outro ponto que merece reparo na decisdo recorrida diz com o néo
enfrentamento de parte das razfes recursais.

Na sua impugnagéo, a recorrente se contrapds as razdes que serviram a constitui¢do do
crédito tributario, especialmente no que se refere a edicdo do Ato Declaratério
Executivo n° 081, de 17 de novembro de 2017.

Ocorre que o julgador a quo deixou de apreciar estas alegacdes, sob o argumento de
que:

“No Termo de Constatacdo de Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opcéo
pelo Simples Nacional’ de fls. 59 a 95, elaborado pela autoridade fiscal
competente e citado no ‘Relatério Fiscal’ de fls. 99/102, ficou minuciosamente
detalhado a formagdo do grupo econémico”.

Valendo-se da alegacdo de que a fundamentacdo adotada no relatério foi
minuciosamente detalhada, a autoridade julgadora desconsiderou todos os argumentos
langados pelas recorrentes em impugnagdo, sem ao menos justificar os motivos que
embasaram sua convicgao.

O Unico resquicio de conviccdo demonstrado na decis@o aparece no seguinte trecho:

“Ademais, ¢ interessante salientar aqui nesse julgamento, enquanto elemento de
convicgdo da efetiva existéncia do grupo econdmico de fato, que a pessoa
juridica autuada, em conjunto com todas as pessoas juridicas arroladas como
responsaveis solidarios, constituiram os mesmos patronos para apresentarem
suas defesas e, que de forma conjunta assim o fizeram quando apresentaram a
impugnacao de fls. 221/239.”

Segundo a autoridade julgadora, o fato das recorrentes serem assistidas e patrocinadas
por um unico escritorio de advocacia, seria motivo bastante a fundamentar a existéncia
de grupo econémico de fato.

Sucede, com o devido acatamento, que tal alegacdo é completamente absurda. Trata-se
de uma imputacéo vazia, sem qualquer contetdo juridico.

Portanto, diante da patente ofensa ao devido processo legal, ao contraditério e da ampla
defesa, prescritos no artigo 5°, LV e LIV da CR/88, ha de ser reconhecida a nulidade da
decisdo recorrida.

2.2. DO MERITO
2.2.1. Da improcedéncia da acusacéo por inocorréncia de grupo econdémico

Consoante destacado acima, nenhum dos argumentos langados pelas recorrentes
referentes a inocorréncia de grupo econémico foi enfrentado na decisdo recorrida, que
tratou, apenas, de replicar as alegacdes constantes do termo de exclusdo do Simples
Nacional.

Entretanto, ndo existe naquele termo ou em qualquer outro documento destes ou de
quaisquer outros autos correlatos, minimos elementos a caracterizagcdo de grupo
econdmico de fato.
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Os indicios apontados de similitude no ramo de atuacdo, suposta existéncia de quadro
societario composto por membros de uma mesma familia e divisdo de um espaco fisico
comum ndo procedem.

As atividades exercidas, embora ligadas ao ramo de educacdo, sdo completamente
diversas e voltadas para publicos distintos.

Enquanto a primeira recorrente presta servicos de educacdo infantil e ensino
fundamental, aquelas outras empresas atuam no ensino médio, pré-vestibular e ensino
superior.

Assim, ainda que atuem no segmento educacional, ndo realizavam a mesma prestacdo
de servigos.

Alias, no segmento educacional, € comum que empresas atuem no mesmo espaco fisico,
desenvolvendo atividades complementares (ensino infantil, ensino fundamental 1,
ensino fundamental 2, ensino técnico, ensino preparatorio para vestibular) e
compartilhando servicos.

Trata-se de uma prética de cooperagdo na estruturacdo do ensino.

Isso ndo significa, porém, que haja confusdo patrimonial, nem constituicdo de grupo
econdmico. Tanto ndo significa que os proprios 6rgdos de controle da atividade de
educacdo reconhecem essa realidade, conforme comprovado em fase de impugnagéo.

Por outro lado, a comunhdo de um mesmo espaco fisico, também néo seria motivo
bastante a caracterizar qualquer grupo econdmico de fato.

A caracterizacdo de grupo econdmico de fato depende, dentre outros requisitos, da
prova de controle comum das empresas e da evidenciacdo da chamada confuséo
patrimonial, que inexiste no caso em tela.

Além do mais, nem todas as empresas dividiam o mesmo espaco fisico que a primeira
recorrente.

O mesmo se diga quanto a existéncia de suposto grupo familiar, por comunhdo de
parentesco entre 0s socios das recorrentes.

No caso da primeira recorrente, veja-se que 0s atos de administracdo sdo exercidos pela
titular Elisabeth Stockler Benevides Vieira. E ela quem representa a empresa perante
terceiros.

A autoridade fiscal ndo trouxe nenhum elemento que se contraponha ao fato de que
havia autonomia administrativa por parte de cada uma das empresas sucedidas.

N&o ha absolutamente nada que indique, como pretendeu a autoridade fiscal, que as
atividades das empresas sucedidas seriam controladas por terceiros. E ndo ha
exatamente porque aquelas empresas possuiam patrim6nio préprio, exercendo
atividades de forma independente.

As demonstracfes financeiras anexas a impugnacdo deixam essa realidade bastante
evidente E, se ndo bastasse 0 exposto, 0 parentesco entre titulares destas empresas, se
existisse, também nao seria elemento a autorizar a constitui¢cdo de grupo econémico, por
si s0.

O fato de pessoas ligadas por vinculo familiar serem sécias de empresas diversas nao
implica dizer que haja comunhdo de controle, ainda que outras circunstancias estejam
presentes, conforme jurisprudéncia remansosa.
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Exemplo disto é o Acorddo n°. 9202.-005.314, da 2% Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais — CSRF. Confira-se: (...)

E necessario, portanto, que existam outros elementos de prova e indicios para
caracterizacdo do grupo econémico.

Portanto, ndo haveria que se falar em unicidade de gestdo ou de esforco comum, habeis
ao reconhecimento da conglomeragéo empresarial organizada.

Dai a necessidade de reforma da decisdo recorrida.
2.2.2. Do erro na quantificagéo crédito

Em tese subsididria, sustentaram as recorrentes erro na quantificacdo do crédito
tributario pela falta de exclusdo da base de calculo da Cofins e do PIS dos valores
devidos pela primeira requerente a titulo de ISS.

Sobre o tema, no entanto, destacou a autoridade julgadora: ..(.).

Assim, por essas razfes, voto igualmente por rejeitar esse protesto apresentado
pela defesa.

No entanto, tal entendimento ndo prospera.

Como destacado acima, ainda ndo ha julgamento definitivo da manifestacdo de
inconformidade apresentada contra 0 ato de exclusdo do simples nacional, movido
contra a primeira recorrente.

E, ndo havendo definitividade no julgamento, ndo poderia subsistir o entendimento de
que a primeira recorrente ja foi decisivamente excluida do simples nacional, como
sugerido em deciséo.

Ademais, ainda que houvesse julgamento definitivo desfavoravel a primeira recorrente,
haveria que se observar o abatimento dos valores pagos pela recorrente a titulo de ISS.

A primeira recorrente, ao prestar servi¢os de educacdo, sujeita-se ao pagamento do ISS.

Prova disso, como destacado e comprovado em impugnacéo, é que, nos pagamentos
efetuados em 2013 no ambito do Simples Nacional, ha parcelas correspondentes aquele
imposto municipal

O montante do ISS incidente sobre as operacdes da requerente ndo integra sua receita
bruta. Consequentemente, ndo comp@e a base de calculo da Cofins e do PIS por ela
devidos.

E nesse sentido a jurisprudéncia dos tribunais a partir do julgamento proferido pelo STF
no RE n° 574.706, quando foi reconhecida a ilicitude da inclusdo do ICMS na base de
célculo daqueles tributos. Confira-se: (...)

As razdes de decidir que orientaram esse julgamento definiram o contelido semantico do
conceito de receita bruta, prescrito no artigo 195 da Constituigéo.

Certo é, portanto, que, ap6s o julgamento do leading case (RE n° 574.706), pacificou-se
o0 entendimento de que as rubricas tributarias de natureza transitéria ndo podem compor
0 conceito de receita bruta para fins de apuracdo da base de calculo de tributos.

Fruto da sedimentacdo de diversos outros precedentes daquela corte, dos quais s&o
exemplos 0 RE n° 240.785, o RE n° 150.755/PE e o RE n° 390.840/MG, a orientacdo
adotada por ocasido do RE n° 574.706 também € aplicavel ao ISS (PIS e COFINS).
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Isso porque a tese firmada por ocasido do RE n°® 574.706 esté diretamente relacionada
ao alcance e a aplicagdo do art. 195, inciso I, alinea “b”, da CR/88, que serve de
fundamento de validade aos tributos que incidem sobre a receita bruta ou faturamento,
como o ISS. (...)

Portanto, patente a aplicacdo do RE n° 574.706/PR ao tributo em espécie, devendo esse
entendimento guiar a interpretacdo dos dispositivos infraconstitucionais que definem a
base de calculo do PIS e da Cofins.

Consequentemente, ha vicio na quantificacdo do crédito tributario, devendo ser
reformada a decisdo recorrida.

2.2.3. Da multa punitiva No tocante a multa punitiva, salientou o julgador a quo: (...)“

Todavia, consoante ja exposto, ndo foram analisadas nestes autos as irresignacdes
postas em impugnacao, referentes a caracteriza¢do de grupo econdmico de fato ou ndo.

E, ndo tendo havido a apreciacdo destes argumentos, ndo seria coerente, nem alinhado a
seguran¢a juridica, que se importasse a fundamentacdo do ato declaratério para
reconhecer a existéncia de grupo econémico fraudulento e, por outro lado, ndo se
aceitasse debater a caracterizacdo deste suposto grupo, sob o argumento de que a
fundamentagdo adotada naquele ato é irreparavel.

Ademais, independentemente disto, de se destacar que ndo se justificou adequadamente
a incidéncia da multa agravada. Nao se apontou, de forma especifica, quais as condutas
caracterizariam sonegacdo, fraude ou conluio a ensejar a aplicacdo da multa, j& que a
formacdo de grupo econémico de fato, se existisse, ndo seria argumento, por si so, a
ensejar a aplicacdo desta penalidade.

Limitou-se o acorddo recorrido, tal qual a acusacdo fiscal, a mencionar de forma
genérica a incidéncia dos artigos 71, 72 e 73 da lei n® 4.502/64, em nitida violacdo a
orientacdo deste CARF. Confira-se: (...)

N4o se sustenta, portanto, a multa qualificada.

Por outro lado, é fundamental ressaltar que ndo ha nos autos nada que indique que as
recorrentes supostamente integrantes do grupo econdémico ndo tenham cumprido
adequadamente todas as obrigacOes tributdrias acessorias exigiveis, emitindo
documentos, escriturando livros e remetendo declarag@es e colaborando com fisco.

Mesmo que as operacOes praticadas pelas recorrentes merecam efeitos tributérios
diversos daqueles por ela atribuidos, ha que se reconhecer que elas atuaram de forma
transparente, sem omitir qualquer informacdo ao fisco, sendo injustificavel a sancéo,
conforme entendimento do CARF: (...)

Nesse contexto, ndo hd espago para a imposi¢do de multa qualificada, devendo ser
reformada a deciséo recorrida nesse sentido.

2.2.4. Da impossibilidade de responsabilizacéo de terceiros

Para responsabilizacdo de terceiros, a decisdo recorrida faz uso dos termos de exclusdo
do Simples Nacional.

Nesse tocante, se sustentou: (...)
Todavia, sem raz&o o julgador a quo.

Isso porque, ndo tendo havido a apreciagdo da impugnacéo referente aos fatos atinentes
a formacdo de grupo econémico, ndo poderia o julgador debrugar sobre este tema.
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Além do mais, ainda que se tivesse por superado esse fundamento, ndo subsistiria a
possibilidade de reconhecimento da responsabilizacdo dos terceiros, ja que inexiste
comunhdo de interesses entre 0s sujeitos passivos em relacdo ao fato gerador do tributo,
a justificar a aplicacdo do artigo 124 do CTN.

Nesse contexto, ndo haveria fundamentacdo habil a justificar responsabilizacéo
tributaria.

De outro lado, o simples fato de empresas integrarem um mesmo grupo nao as faz
solidérias entre si.

Conforme ja exposto, ha que se ter em mente que, para que um grupo econémico (ainda
que de fato) seja apto a gerar a responsabilizacédo tributaria, deve ostentar a confusdo
patrimonial como sua principal caracteristica, a teor do artigo 50 do Codigo Civil.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica € pacifica nesse sentido: (...)
E nesse sentido o entendimento do CARF: (...)

Portanto, nos termos do CTN, ainda que as empresas integrassem um mesmo grupo
econdmico, esse fato ndo autorizaria, por si s, a atribuicdo de responsabilidade
tributaria, tdo pouco a incidéncia do inciso | do artigo 124 do CTN, que dependeria de
prova de interesse comum entre elas no fato gerador das contribui¢des exigidas.

Prova esta, que inexiste no procedimento guerreado, demonstrando a caréncia da
persecucdo e ndo incidéncia do inciso 1X do artigo 30 da lei n® 8.212/91.

Patente, portanto, a necessidade de reforma da deciséo recorrida.
3. DO PEDIDO

Ante o0 exposto, requer seja conhecido e provido o presente recurso voluntério, a fim de
que seja integralmente julgada improcedente a presente acusagdo.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
mar¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso 1l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

O que se discute nos presentes autos é o lancamento de oficio de PIS/PASEP e de
Cofins, acrescidos de multa de oficio de 150% e juros de mora, do crédito tributario no montante
total de R$ 68.366,63, decorrente da exclusdo da Recorrente do Simples Nacional.
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PRELIMINARMENTE

Em sede de preliminar, a Recorrente (SISTEMA EDUCACIONAL CIENCIAS E
LETRAS EIRELI) alegou que deve ser reconhecida a nulidade do lancamento, pois faltaria ao
Fisco o interesse de agir na persecucdo do processo administrativo, uma vez que tal interesse
somente exsurgiria na remota hipdtese do definitivo ndo acolhimento da manifestacdo de
inconformidade apresentada.

Neste tocante, como bem decidido no acorddo de piso, “ndo hd nenhuma previsao
na legislagdo tributaria no sentido de que h& a necessidade de que a discussdo dessa exclusao
do contribuinte do Simples Nacional seja definitivamente julgada na competente instancia
julgadora administrativa para que entdo o Fisco Federal possa realizar o lancamento de oficio
dos tributos devidos a titulo de Pis/Pasep e de Cofins por qualquer outra forma de tributacéo,
como assim procedeu no caso presente dos autos .

Assim é de se concluir que independe da confirmacdo definitiva da exclusao do
contribuinte do Simples Nacional para que o Fisco possa constituir, de oficio, o crédito tributario
devido, conforme € o caso presente nos autos.

Porém, ainda que assim ndo o fosse, ha se ressaltar que, nesta mesma Sesséo de
Julgamento (Data: 01/2023), foi julgado o Processo n° 10855.724956/2017-50 por esta Turma,
do Acdrddo n° 1003- , mantendo o Ato Declaratério Executivo n°® 081/2017 e confirmando a
exclusdo do contribuinte SISTEMA EDUCACIONAL CIENCIAS E LETRAS EIRELI do Simples
Nacional a partir de 1° de marco de 2012.

Assim, ndo prevalece a nulidade do lancamento conforme alegado pela
Recorrente.

Por outro lado, a Recorrente também argumentou que a lavratura de autos de
infragdo relacionados a tributos diversos daqueles indicados nos termos enviados a ela enviados
é ilicita e, portanto, implicaria a nulidade do lancamento, j& que o objetivo exclusivo da
fiscalizacdo era verificacdo do recolhimento de contribuicdes previdenciarias e de contribuicGes
destinadas a outras entidades no ano de 2013.

Todavia, ndo se vislumbra qualquer vicio neste sentido, pois ao contrério do
alegado pela Recorrente, o Pis e Cofins sdo contribuicGes englobadas pelo escopo do referido
procedimento fiscal. Ademais, os autos de infracdo foram lavrados por agente competente do
fisco, com observancia do art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto n° 70.235/72, no exercicio das
atribuicbes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, tendo sido a Recorrente
devidamente informada acerca da realizacdo de procedimento fiscal em questdo relativamente
aos tributos devidos em decorréncia de sua exclusdo do Simples Nacional.

Releva destacar, em tempo, que a descri¢do dos fatos, os calculos demonstrados e
a capitulacdo legal contidas nos Autos de Infracdo foram suficientes para que a contribuinte
pudesse exercer seu direito de defesa. Ou seja, na fase processual, desde o inicio, foram e estdo
sendo asseguradas as garantias do devido processo legal, onde a Recorrente exerceu plenamente
o contraditério e a ampla defesa, ndo se vislumbrando vicio algum que pudesse macular de
nulidade o langamento fiscal, nos termos do acordéo de piso.
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Por fim, preliminarmente, a Recorrente aduziu que “cinda que se admitisse néo
haver qualquer um dos vicios apontados acima, o que se aduz apenas por eventualidade, seria
imprescindivel que o julgador a quo procedesse com o enfrentamento de todos os temas

lancados pelas recorrentes, principalmente no que diz respeito a caracterizacdo de grupo
econdmico de fato ou ndo .

Porém, este é outro ponto que ndo merece reparo na decisdo recorrida visto que
houve o total enfrentamento das questdes aventadas pela Recorrente quanto a formacao de grupo
de econdmico e, por conseguinte, a constatacdo do excesso de receita bruta auferida pelas das
empresas componentes do grupo em questdo, como serd melhor explicado no mérito. Logo, ndo
configura-se a alegada negativa de prestacéo jurisdicional.

Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade de suscitada.
No Mérito

Em relacdo ao mérito, a Recorrente, em suas razGes recursais, alegou: a
improcedéncia da acusacdo por inocorréncia de grupo econémico; erro na quantificacdo crédito
pela falta de excluséo da base de calculo da Cofins e do PIS dos valores devidos a titulo de ISS, a
improcedéncia da qualificagdo da multa aplicada e a impossibilidade de responsabilizacdo
tributaria de terceiros sob o argumento de que “0 simples fato de empresas integrarem um
mesmo grupo nao as faz solidarias entre si”.

Inicialmente, ressalta-se que o litigio constante do processo administrativo n°
10855.724.956/2017-50, que trata da exclusdo da Recorrente do Simples Nacional, foi julgado
definitivamente, nesta mesma Sessdo de Julgamento, reconhecendo que a existéncia de grupo
econdmico de fato, caracterizado pela administracdo Unica e direta de diversas empresas do
mesmo ramo de atividade, por parte dos mesmos socios e titulares, havendo controle societario
comum e poderes de mando concentrado. E que, nestes casos, é cabivel a apuracdo da receita
bruta global, para fins de analise quanto a exclusdo do Simples Nacional das empresas
integrantes do grupo.

Portanto, nos autos do Processo n° 10855.724.956/2017-50 houve a manutengéo
da exclusdo da Recorrente Simples Nacional nos termos do Ato Declaratério Executivo N°
081/2017, a partir de 1° de marco de 2012, cuja ementa do Acorddo n® segue transcrita:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2012

NULIDADE DE DECISAO DE PRIMEIRA INST:&NCIA. INOCORRENCIA.
JULGADOR DEVE MOTIVAR A DECISAO CONFORME SEU
CONVENCIMENTO.

O julgador ndo é obrigado a rebater todos os argumentos apresentados na peca defesa,
devendo decidir de forma motivada e fundamentada.
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SIMPLES NACIONAL. GRUPO ECONOMICO RECONHECIDO.

H& nos autos a comprovacdo da existéncia de grupo econémico estruturado com
empresas para o fim de diluir a receita bruta, movimentacéo financeira e capital social,
utilizando-se de parentes, empregados e outros, que figuravam como sécias do Grupo
Econdmico. Assim, nos termos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, é
cabivel a exclusdo de oficio da pessoa juridica do Simples Nacional pertencente a
Grupo Econdmico quando constatado em conjunto 0 excesso de receita bruta das
empresas componentes do grupo.

SIMPLES NACIONAL. EXCI:USAO. FRACIONAMENTO DE ATIVIDADES E
RECEITAS. ADMINISTRACAO UNICA. PREVALENCIA DA SUBSTANCIA
SOBRE A FORMA.

A simulacdo pode configurar-se quando as circunstancias e evidéncias indicam a
coexisténcia de empresas, perseguindo a mesma atividade econémica, a utilizagdo dos
mesmos empregados e meios de producgdo, implicando confusdo patrimonial e gestdo
empresarial atipica.

Destarte, como a deciséo de exclusdo da Recorrente restou definitiva nos autos do
processo n° Processo n° 10855.724956/2017-50, ha que ser submetida as normas tributacdo das
demais pessoas juridicas, nos termos do art. 29, 83° da Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006. Assim sendo, esta correta a apuracao do crédito tributario lancado e frisando
que a Autoridade Fiscal autuante considerou os recolhimento feitos sob a sistematica do Simples
Nacional.

Lado outro, a Recorrente sustentou, ainda, em tese subsidiaria, erro na
quantificacdo do crédito tributario pela falta de exclusdo da base de célculo da Cofins e do PIS
dos valores devidos a titulo de ISS, com fulcro no julgamento do leading case (RE n° 574.706),
em que houve a pacificacdo do entendimento de que as rubricas tributérias de natureza transitoria
ndo podem compor o conceito de receita bruta para fins de apuracdo da base de calculo de
tributos. Porém, razdo nao assiste a Recorrente.

No caso em concreto, a op¢cdo em ser tributado pelo Simples Nacional foi exercida
pela Recorrente. A Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, instituiu 0 Regime
Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicdes devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, que é gerido pelo Comité Gestor do Simples
Nacional (CGSN).

Sendo assim, a pessoa juridica que preenche as condi¢des legais realiza a opgao
irretratavel para todo o ano-calendario por meio eletrénico no més de janeiro, até o seu Ultimo
dia util, produzindo efeitos a partir do primeiro dia. Na hipotese do inicio de atividade a opcao é
exercida nos termos legais. A optante deve efetivar o pagamento do valor devido determinado
mediante aplicacdo das aliquotas efetivas sobre a base de célculo, ou seja, receita bruta auferida
no més, bem como apresentar a RFB anualmente declaracdo Unica e simplificada de informacdes
socioecondmicas e fiscais com natureza de confisséo de divida.

Deste modo, o ingresso no Simples Nacional ndo é obrigatorio, mas uma opcéo
do contribuinte, que acarreta a aceitacdo da base de calculo, das aliquotas e dos percentuais
fixados pela LC n° 123/2006. Logo, o IRPJ e a CSLL, que sabidamente possuem suas bases
calculo associadas com o lucro empresarial, sdo incluidos nesta sistematica e 0 mesmo raciocinio
também se aplica ao Pis e a Cofins.
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Neste contexto, o fato de ter havido qualquer resultado judicial favoravel acerca
da exclusdo do ICMS das bases de célculo do Pis e da Cofins em nada influencia na apuracéao
dos valores mensalmente devidos por aqueles que optaram pelo ingresso no regime simplificado
consubstanciado pelo Simples Nacional. Desta forma, o julgado mencionado pela Recorrente
(RE n° 574.706) se restringiu a apreciar questdes relativas ao Pis e a Cofins, ndo possuindo,
assim, quaisquer implicacdes com o regime do Simples Nacional ou na excluséo do ISS do
computo das mencionadas contribuicdes.

Neste sentido, assim j& decidiu este Tribunal, decisdo que pode ser aplicada de
forma analdgica ao caso sob exame :

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIQC)ES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE (SIMPLES). Periodo de apuragdo: 01/07/2007 a 31/12/2007 BASE DE
CALCULO. EXCLUSAO DO ICMS. INAPLICAVEL. O fato de ter havido qualquer
resultado judicial favoravel acerca da exclusdo do ICMS das bases de célculo do PIS e
da COFINS em nada influi na apuracdo dos valores mensalmente devidos por aqueles
que optaram pela ingresso no regime simplificado consubstanciado pelo SIMPLES
NACIONAL. (Acérdao n° 1401-005.731-1% Se¢do de Julgamento/4® Camara/1? Turma
Ordinéria, Relator: Luiz Augusto de Souza Gongalves, Data da Sessdo: 22 de julho de
2021)

Ja quanto as multas, estas foram aplicadas com base na legislacdo que rege a
matéria, qual seja, a Lei n® 9.430, de 1996, art. 44, inciso I, 81°, c/c o art; 72 da lei 4.502/94 pelo
fato da autoridade autuante ter entendido a ocorréncia de fraude por parte da fiscalizada.

Entendo que restou demonstrado no presente processo, bem como no
procedimentos de exclusdo do Simples Nacional (ja julgado definitivamente), que houve
simulacdo de constituicdo de empresas com 0 objetivo de segmentar as atividades e o
faturamento para beneficiar-se do beneficio fiscal conferido as microempresas e empresas de
pequeno porte. Tal procedimento foi analisado no processo de excluséo.

Portanto, ficou plenamente caracterizado o evidente intuito de fraude nos termos
previstos no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1996, sendo aplicavel a multa de oficio qualificada no
lancamento.

Sobre a questdo reproduz-se trecho do acérdao de piso:

“No caso presente dos autos, verifica-se que a empresa fiscalizada SISTEMA
EDUCACIONAL CIENCIAS E LETRAS EIRELI, bem como as demais empresas
arroladas como responsaveis tributarias solidarias tém dependéncia entre si e atuam na
verdade como um empreendimento Unico, de forma tal que compdem um grupo
econdmico cuja denominagéo é AGATHOS EDUCACIONAL.

Nesse sentido, a receita bruta para fins de apuracdo do limite legal ndo pode ser
considerada individualmente (por empresa integrante do grupo), mas sim na sua
totalidade, a fim de que o grupo econémico ndo se beneficie indevidamente do Simples
Nacional através das empresas dele integrante.
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Como a autoridade fiscal apurou, os agentes envolvidos (contribuinte e 0s responsaveis
tributarios arroladas na autuacdo) tiveram a intencdo dolosa de burlar o fisco sonegando
informacdes importantes para configuracdo da obrigacdo tributaria.

No ‘Relatorio Fiscal’ de fls. 99/102, que faz referéncia ao ‘Termo de Constatacdo de
Fatos Impeditivos ao Enquadramento da Opgéo pelo Simples Nacional’ de fls. 59 a 95,
ha o registro de que as empresas componentes do grupo econdmico de fato AGATHOS
EDUCACIONAL agiram de forma dolosa, procurando ocultar da Administracdo
Tributéria as suas reais operagdes comerciais para reduzir o pagamento dos tributos
devidos.

Relatoério Fiscal
DA MULTA QUALIFICADA

10 - Considerando que a conduta do contribuinte quanto a ser optante do
Simples Nacional, sendo integrante de grupo econémico de fato cuja
receita superou o limite permitido pelo regime especial de tributacéo,
conforme consta do Termo de Constatacgéo ja referido no item 2 acima, o
qual esta juntado aos autos, e assim beneficiar-se dos pagamentos da
contribui¢Ges em tela em valores menores que o devido pela tributacéo
pelo regime cumulativo, enquadra-se nas hipdteses de crimes previstos
nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, bem como no artigo 1° da Lei
8.137/90, a multa aplicada aos creditos tributarios a ser exigidos em
autos de infragdo sera de 150%, nos termos do artigo 44 da lei 9.430/96.
Abaixo transcrevo os dispositivos legais citados.

Assim é de se concluir que os Autos de Infracbes combatidos foram lavrados com a
correta verificacdo da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, da
determinagdo da matéria tributivel, do calculo do montante do tributo devido, da
identificacdo do contribuinte e responsaveis e, da aplicagdo da penalidade cabivel, além

de validamente cientificado aos interessados, o que lhe confere plena
existéncia, validade e eficacia.

Portanto, pelas razes delineadas, voto por manter a multa de 150% (cento e
cinquenta por cento) aplicada na presente autuacao.”

Finalmente, a Recorrente também nédo logrou éxito na alegacdo de que ndo ha
qualquer interesse comum entre a Recorrente e 0s responsaveis tributarios. Como bem constou
na decisdo recorrida, no caso em exame, observa-se que o interesse comum na situacdo fatica
que constitui fato gerador dos tributos langados ficou plenamente caracterizado na medida que as
pessoas juridicas arroladas como solidarias conjugaram seus negocios com a da empresa
autuada, possuindo comunh&o de interesses e bens para um mesmo fim, de forma que possuem,
pessoal e diretamente, vinculo econdémico com a situacao que constitui o respectivo fato gerador
da obrigacao tributaria.

Ora, a prépria impugnacdo foi apresentada em conjunto com todas as pessoas
juridicas arroladas como responsaveis solidarios. Consequentemente, uma vez que as empresas
arroladas como solidarias, de fato e efetivamente, participaram dos neg6cios e auferiram
beneficios das operacbes da empresa autuada, concluo que sdo responsaveis pelo crédito
tributario apurado.
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Em casos semelhantes, este é o entendimento majoritario desta Turma Julgadora
exemplificado pela ementa reproduzida abaixo, cujo processo foi de minha relatoria:

“(..)

ATO DECLAR@TORIO EXECUTIVO DE EXCLUSAO. INTERPOSTA PESSOA.
CONFIGURACAO DE GRUPO ECONOMICO DE FATO.

A exclusdo do Simples Nacional da-se de oficio mediante ato declaratorio quando a
pessoa juridica optante ocorrer na sua constituicdo por interpostas pessoas,
caracterizando a existéncia de Grupo Econdmico de Fato ante a administracdo Unica e
direta de diversas empresas, por parte de integrantes de mesmo nucleo familiar, havendo
controle societario comum e poderes de mando concentrado. Neste caso, cabe a
apuracdo da receita bruta global, para fins de analise quanto a exclusdo do Simples
Nacional das empresas integrantes do grupo.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA. GRUPO ECONOMICO DE
FATO. INTERESSE COMUM. CTN.

Exatamente pelo fato de constituirem um grupamento de contribuintes, sob a dire¢éo,
controle ou administracdo de um mesmo conjunto de pessoas, hé o interesse comum, na
medida que o resultado de um deles interessa aos demais. (Acorddo n® 1003-002.932,
Data da Sesséo: 07/04/2022).

Assim sendo, ndo fundamento para reforma da decisdo de primeiro grau com a
qual manifesto minha expressa concordancia, para que sejam mantidas as responsabilizacdes
tributarias solidarias apontadas, mantendo-se as exigéncias da autuacdo fiscal a titulo de
PIS/PASEP e de Cofins, mais acréscimos legais correspondentes.

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de rejeita a preliminar suscitada, e ,
no mérito, em negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



